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SEÇÃO 1 -- PARTE II
*DECRETO N.Ç 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

AN() 111 — N. 236
	 CAPITAL FEDERAL

	 TielWA-FEIRA, 24 DE OUTUBRO DE 1961

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

BOLETIM N9 319
A Comissão' de Marinha Mercante,

usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo art, 3: cio Regulamen-
to baixado cama) Decreto n" 7.838, de
11 da setembro de 1941, resolve:

2.122e — LINHAS DE NAVEGAÇAO
1) Autorizar a inclusão do Pôrto do

Rio da Janeiro na linha (volta) dos
ni)N. los "Bartolomeu Bueno'' e "Rapo-
ao Tavares'', de Cinaba — Comércio,
Inaustria e Nav. Bandeirantes S. A.,
passando a ser: Santos-Belém c' esc.
ida - Rio, Natal; volta - Macau Areia
Banca-Natal-Cabedelo-Rio. (Proccs-
soA-61-20.378-20-377).

2) Aprovar para u navio "Mosquei-
ro", da Cia. de Nav. Marítima Ne-
limiar, a linha: Santos-Belém e esc.
ida-volta no Rio de Janeiro. (Proc.
C-61-20.172).

3) Aprovar para o navio 'G:lam-
a:Á, da Cia, de Na y . Baldam, a linha:
Pôrto Ale2re-Recife c esc. ida-volta
em Rio Grande, Santos, Rio e Salva-
dor. (Proc. N-61-20.113).

4) Aprovar para as chatas "Amam-
bai" e "Campanário", da Nav. São
Paulo Paraná Ltda., a linha: Presi-
dente Epitácio-Guaira (Rio Paraná).
( Proc . P-61-20.008) .

5) Ain'ovar para o veleiro "Pesqui-
na", em processo de compra por Al-
varo de Oliveira Azevedo. a linha: Sal_
aador-Barreiros ceesc. Aracaju, Mea,
ceia Itapessoca, Maria Farinha e Re-
cife. ( proc.. R-61'19.582)

6) Aprovar, para os veleiroa abaixo
mencionados, as seguintes linhas:

"São Raimundo", "Salinesia" e
"Narciso"; Recife-Fortaleza' c/escala
em Maria Farinha, Itapeasoca, Areia
Branca.

"Santa Luzia" e "São João" Selva-
dor Fortaleza com escala Maceió, Re-
cife, Maria Farinha, Itapessoca e Areia
'Branca.

Tais linhas são concedidas em cará-
ter provisória , trafegando os iates Ma
a responsabilidade de F. Souto Ind.
e Comércio S. A. (Proc. A-61-18.121)

7) Aprovar para o veleiro "Regina"
de Hcrotides Lucia Nunes Lundgren
de Miranda, a linha Paulista-Rio Tin-
to, can escala, Recife, Maria Fari-
nha Rapessoca e Cabedelo. 5Proces-
so R-61-20.267).

8) Efetivar a linha fluvial: Belém
leManaus, Pôrto Velho, Rio Branco,
amuar° do Sul, Macapá. Caripi e Tu-
eurui e cancelar a linha marítima
3elém-Recife e . escalas, concedida ao
at. "ATA" de Ado de Arruda Cama-
'a, conforme Boi. 239. (Processo nú-
nero 13-61-18.884).

9) Aprovar para as 'embarcações
"Segunda Paulo Afonso" e "Maceió",
respectivamente de . Paulo Lopes da
Silva e Miguel Lopes da Silva, a linha
no Rio São Francisco, de Juazeiro a
Pirapora, aesc. Sobrado, Casa Nova,
Sento-Sé, Remanso, Pilão Arcado, Xi-
que Xique, Biraba, Barra, Morpará,
B. V. Lagamar, Ibotirama, Paratinga,
Gameleira, Sitio Mato. Lapa, caninha-
ilha Malha, Manga, M. Cardoso, Ita-
caramba Januária, M 3 cruz, S. Fran-
cisco, S. Romão e Ibtai; no Rio Cor-
rente — Pôrto Novo e St' Maria Vi-
tória; no Rio Grande — Jupaguá,
Taguá, Nupeba e Barreira. (Processo
J-61-19.683) .

10) Aprovar para a embarcação
"Nova Olinda", de Sizino Costa, a li-
nha: Juazeiro-Pirapora c 'esc. Sobra-
do, Casa Nova. Sento-Sé, Remanso, Pi-
lão Arcado, Xique-Xique, Barra Mor-
para, Boa Vista do Lagamar, Ibotira-
ena, Parating,a, Ganieleira, S9 tio do
Mato, Lapa, Carinhanha, Malhada,
Matias Cardoso, Racarambi, Januária,
Maria da Cruz, São Francisco, São
Romão, 'bina (Proc. 5-61-19.076).

111 Aprovar para a embarcação
"Princesa do São Francisco" de Acta?
sou Moura de Souza, a linha: Juazei-
ro-Pirapora c/esec. Casa Nova, Sento
Sé, Remanso, Pilão Arcado, Xique-Xi-
que, Barra, Ibotirarna, Paratinga. Si-
tio do Mato, Bom. Jesus Lapa, Cari-
nhanha, Malhada, Manga , Matias
Cardoso, Itacarambi, Januária, São
Francisco e São Romão; no Rio Cor-
rente c' esc. Pôrto Novo e Santa Ma-
ria da Vitória; no Rio Grande — Ju-
'anua, Taguá, São José e Barreiras.
(Proc. A-61-19.077).

12) Aprovar para a embarcação
"Saata Maria", de Indústrias Coelho
S. A. 9. linha Juazeira-Petrolina-Pi-
rapara (Rio São Francisco): Barreiras
no Rio Grande e Santa Maria da Vi-
tória na Rio Corrente. (Processo
1:-61-19.078).

13) Aarovar para a embarcação "Rio
Amazonas", de 'Roberto Borges &

a linha Juazeiro-Pirapora c/esc.
Casa Nova, Sento Sé, Remanso, Xique-
Xique, Biraba, Barra, Morpará, Ibo-
Drama, Paratinga, Sitio do Mato, Bom
Jesus da Lapa Carinhanha, Matias
Cardoso, Itacarambi, Januária, Maria
da Cruz, S: Francisco e São Romão
'Rio São Francisco); Pôrto Novo e
Sta Maria da Vitória (Rio Corrente)
e Jupaguá, Taguá, São José e Barrei-
ras, (Rio Glande). (Prol R-61-21.021) .

14) Aprovar para o veleiro "Santa
Lúcia", de Abelardo da Costa Mara-
nhão, a linha Ilhéus — Recife com es-
cala em Barreiros. Itapassoca e Maria
Farinha. (Proc. R-61-21.048).

15) Aprovar, em caráter provisório.
para as chatas "Minas Gerais" e Ava:
nhandava" (com rebocador "SI" He-
lena") de Vasco Carvalho de Olivei-
ra, a linha: Presidente Epitácio Guai-
ra. (Proc. P-61-20.933).

16) Aprovar, em caráter provisório,
para o' iate motor "Claudio Monard'',
de Leonor Baena Monard, as linkas de
Belém para Ilha do Marajó, Macap-)
e Manaue, (Proc. B-61-21'384).

17) Aprovar para o veleiro "Rio
alaracassumé", de Manoel Pereira Fi-
lho, a linha: Belern-Fortaleza ceesc.
Viseu, Bragança, Carurupú, Cândido
Mendes, Turiaçu, Carutapera, Barrei-
einhas, S. Luiz, Primeira Cruz, S. José
Ribamar, Chaval, Camocim e Acareal.
;Proc. S-61-21742).

2123 3 — Embarcação Nacional.
Transferência de Propriedade,
Comunicar que o navio "São Leo-

poldo", de L. Figueiredo N.i.V. S. A.
passou à propriedade de CaSeMiro Fi-
U-u) (Indústria e Comércio) S. A.,
por escritura lavrada a 7 de agôsto de
1961, , (Proa S-61-20939).

21243 — Multas . por Infração.
Tendo em vista os Autos de Infra-

ção abaixo, impor aos Armadores nê-
IQ citados as respectivas multas que
elevarão ser pagas dentro do prazo de
30 (trinta) dias, a partir da data da
publicação do presente Boletim no
art. 15 do De reto-lei no 3.100, de 7
de março de 41, e art. 24 do Re-
;111o/1-lento des a Comissão, aprovado
pelo Decreto-lei n o 7.838 de 11 de se-
tembro de 1941:

1-720, de 7-8-61 -L- Impor a Alvaro
Marques Canoilas a multa de Cr$ ..
20.003,00 . , (vinte mil cruzeiros) previs-
ta na letra "e" do artigo 29, do De-
creto-lei ri9 3.100. de 7 de março de
1941. e 'letra "f" do artigo 3 9 do Re-
gulamento baixado com o Decreto
n° 7.838, de 11 de setembro de 1941.

1-733, de 18-8-61 — rmpor a José
Martins, & Cia. a multa de Cr$ ....
5.000,00 (cinco mil cruzeiros) prevista
na letra "e' do artigo r do Decreto-
lei no 3.100, de 7 de março de 1941,
e letra "f" do artigo 3 9 do Regula-
mento baixado caiu o Decreto núme-
ro 7.838, de 11 de setembre de 1941.

1-741, de 7-8-61 — Impor a Nave-
gação São P.atilo Paraná Ltda. a mu/-
ta de Cr$ 23.000,00 (vinte mil cruzei-
ros) prevista na letra "e" do artigo
2 9 do Decreto-lei n9 3.103, de 7 de
março de 1941, e letra "f" do artigo
19 do Regulamento baixado com o De-
neto no 7.838, de 11 de setembro ae
1041.

1-749, de 23-8-61 — Impor a Horá-
ria Saldanha & Cia. Lida .a multa
de CrS 50 000,00 'cinqüenta mil cru-
zeiros) prevista na letra "c" do arti-
go 2" do Decreto-lei n° 3 100, de 7 de
eaarço de 1941. e letra "c" do art. 39
It os artigos 69. 8, 139 e 159 do Re-
gulamento baixado com o Decreto nú-
mero 7.838. de 11-9-41.

1-755,de 2-8-61 — Impor a Scaff
Gattass '& Cia. a multa de Cr$
.W(.0.20,00 (cinqüenta mil 	 cruzeiros)
prevista na letra "e" do artigo 2° do
Decreto-lei n 9 3 100. de 7 de ar.arço
de 1941. e letra "f" cloa letigo 29 do
Regulamento baixado com o Decreto

7.838, de 11 de stetembro de 1941.
1-759, de 2-8-61 — Impor a Alinir

Fieitas Miranda a multa de Cr$' ....
3 e03.00 (três mil crizelros) prevista
tia letra "b" do artigo 29 do peara-
1,c-lei n9 3.100, de 7 de março de 1941,
e letra "b" do artigo 39 e os artigos
(, 9 e 129 do Regulamento baixado com
n e 9D13c4r1eto n9 7.838, de 11 de setembroa 

1-760, de 18-8-61 — Impor a Indús-
tria Vicry S. A. a multa de Crt
.5)).000.00 (cinqüenta	 mil cr(lzeiros)
plevista na letra "e' do art. 2° do
Decreto-lei no 3.10'). de 7-3-41, e le-
tra "1— do nrt. 3° do Regulamento
baixado com o Decroto n9 7.838, de
11 de setembro de 1941.

1-761, de 16-8-61 — Impor a Indús-
trias Reunidas Vidrobras Ltda, a
multa de Cr$ 5,000,00 'cinco mil cru-
zeiros) prevista na letra "e" do ar-
t igo 29 . cto Decreto-lei IP 3.102, de 7
de março de 1941, e letra "f" do ar-
tigo 39 do Regulamento baixado com
o Decreto n9 7.838, de 11 de setembro
de 1941.

1-762, de 28-8-61 — Impor a Celso
Santos a multa de Cr$ 50.000,00 (cin-
qüenta mil cruzeiros) prevista na le-
tra "e" do art. 2° do Decreto-lei nú-
mero 3.100. de 7 de março de 1941, e
(atra 'V' do art. 3° do Regulamento
baixado com o Decreto n 9 7.838, de 11
de setembro de 1941.

1-763, de 30-8-61 — Impor a Indús-
trias Reunidas Vidrobrás Ltda. a mul-
ta de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzei-
ros) prevista na letra "e", cio art. 29
do Decreto-lei no 3.100. de 7 de mar-

de 1941, e letra "f" do art. 3 9 do
Regulamento baixado com o Decreto
no 7.838, de 11 de setembro de 1941.

2125 3 — Taxa de Renovação da Ma-
rinha Mercante.

Taxa de Conversão.
Esclarecer, para fins do disposto na

alinea "a" da Resoluaão 16323 do Bo'.
letim /V 244, publicado no Diário Off.;
kzl.de.4-6-58, que êste Orgão resol-

veu estabelecer, para efeito de reCo-
%imanto da Taxa de Renovação da
Marinha Mercante, a Taxa de Con-
versão de Cr$ 265,00 (duzentos e ses-
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ASSINATIMAS
REPARTIOF.S R PARTIC'JLARES

Capital e Interior:
Semestre	 . Cr$ 50,00
ittio .	 ,	 'Cr$ 96,00

Exterior:
Cr$ 136,00

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre . . . . Cr$ . 39,99
Ano 	  Cr$ 76,00

Exterior:
Ano  •	  Cr$ 103,00Ano,  -

.5

Para 'facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superier do enderêço vão
Impressos o número do talão

de registro. o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de
continuidade no recebimento
dos jornais, devem os assinai:•

,	 •
r2186 •-Terça-feira 24
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,
As" Reparlições Públicos

deverão remeter : o expediente
destinado • à • pUblicação -nos
jornais, di;ftriamente, ilé às
.15 horas, exceto aos sábados,
quando deverão" fazê-lo'alêàs
no horas.

As reclamações' pertinen-
tes à matéria retribuida, Nos

, casos de erros ou omissões, ge-
ve4ão • ser Yornutladas por es-
crito, à $eçãci de Redação, das
9 ã.s 17.30 horas, no máximo
até. 72 horas após a salda. dos
órgãos oficiais.

— Os originais deverão ser
dactilografados e autenticados,
ressalvadas, por quem de
reit°, rasuras e emendas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, ai assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
av(so, •prévio.

tes provigenciar- a respectiva
renovação: :: com antecedência
Mínima, de trinta (30) dias.

AS Repartições Públicas
cifigirj se-ão • às. assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano c dg
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

•11 fim de possibilitar a re-
tnessa de valores acompanha-
dos 'de esclarecimentos quanto
à sua aplicação. solicitamos
dêem preferência à remessa---
por meio dç cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de. Imprensa Nacional.

— Os suplementos da edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da assi-
natura,.	 •	 ••

— O custo de cada exemplar
atrasado dos •órgJbs • oficiais
será, na venda avulsa, acresci-.
do de Cr$ 0,50, se dei mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

sent.a e cinco cruzeiros) por dolar
tunericano ou equivalente em outras
moedas, que prevalecerá durante o
quatro trimestre de 1661.

A presente Resolução catrou em
Gra no dia 19 de outubro de 1961.

2128e — Estiva — Carbonato de Só-
dio (Barrilha) Nocividade e Material
cit Proteção.

Tendo em vista Os pareceres do
Instituto Nacional de Tecnologia e da
Divisão de Higiene e Segurança

Trabalho, exarados no procuro MT1C
39 119.877-61. esclarecer que o carbo-
nato de sódio (barrilha):

1) .quando a granel, é carga nociva
para efeito de estiva, sujeita à ma-
joração de 35% (trinta e cinco por
cento), exigindo material de proteção
ardividual;

2) quando ensacado, não é nocisva.
(Reunião da OMM de 29-9-61 —

Proc. D-I31-188831.

21279 — Resoluções dobre fretes e
passagens. .

803 — Frete para carbonato de sã-
,lio (barrilha• (enquadramento na
Tabela de Fretes).

Tendo em -vista os pareceres do Ins-
tituto Nacional de Tecnologia e da Di-
visão de Higiene e Segurança do Tra-
balho, exarados no processo MTIC —
119.887-61, confirmar o encaratiratner-

te. do frete para carbonato de sódio
Çbarrilha), segundo o critério: •

1) quando a granel — Classe 1-6
— Demais Granéis.

2) quando ensacado — Classe X —
Cargas Gerais

(Reunião da CMM de 29-941 —
Proc. D-61-18880). •

Rio de Janeiro, 3 de Outubro de
— Alberto Pimenta, Capitão-

de-Mar-e-Ouerra — presidente.
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MINISTÉRIO DA
AG•RICULTURA

SERVIÇO SOCIAL RURAL

RESOLUÇA0 DE 9 DE AGOSTO
DE 1981

O Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural resolve:

No uso de suas atribuições 'legais,
considerando o que consta do 	
P .SSR-2.279-61: 	 -

149 553-CN — Artigo Calco — Auto-
rizar o Conselho Regional do Serviço
Social Rural do Estado de São Paulo
a celebrar convênio com a Associação
Rural de Campinas, objetivando a rea-
lização de Cursos de Treinamento de
Auxiliares de Comunidade e outros de
pessóal diretamente ligado aos progra-
mas do Conselho, Regional, nos tér-
mos da minuta constante em ff. 63
a 68- do P.SSR-2.279-61, desde que na
cláusula sexta sejam supressas as alí-
neas "m" e "n" e a alínea "1" passe
a ter a seguinte nomenclatura: "alu-
guel e combustível para veiculos". —
Osivaldo de Souza Martins, Presidente
do Conselho Nacional do Serviço So-
cial Rural.

RESOLUÇÕES DE 17 DE AGOSTO
DE 1961	 .	 •

O Conselho Nacionel do Serviço Sas
• ciai Rural resolve:

, No uso de sua atribuições legais,
considerando o que consta do 	
P.SSR,-206-58:	 •	 ..•

N9 558-CN — Artigo rtnicis — Auto-
rigor o Conselho Regional do Serviço

Social Rural do atado do Amazonas
a celebrar convênio com a Escola Nor-
mal Rural Santa Teresa, de Tefé, Es-
tado do Amazonas, para • a concessão
de balsas de estudo a alunas do men-
cionado estabelecimento di ensino, nos
tèrmos da minuta constinte em fls.
224 a 226 do P.SSR-206-58. . 	 •

No uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do 	
P.SSR-1.906-61:

N9 557-CN — Artigo Unico — Auto.
rizar o Conselho Regional do Serviço
Social Rural do Território do Acre a
celebrar convênio com a Federação
das Associações Rurais do Território
do Acre, objetivando a realização de
uni curso destinado ao treinamento
dos diretores e lideres de associações
rurais, para a dinamização do associa-
tivismo. nos termos da manta com-'
tante em fia. 34 a 36 do 	
P.SSR-1.906-61.	 •

No uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do 	
P.SSR-3.043-61:

N9 555-CN — Artigo tinico — Auto-
rizar o Conselho Regional do. Serviço
Social Rural do Estado do Amazonas
a celebrar convênio com a ê'ederação
dm- Associações Rurais do Estado do
affnazonas. objetivando incentivar e
dinamizar o associativismo rural na-
quele Estado, nos térmos da minuta
constante em fls. 32 a 34 do 	
P.SSR-3.043-61.

No uso de suas atribuições legais,
considerando o que consta do 	
P.SSR-3.314-61:

N9 559-CN — Artigo Unico — Atito-
risas as suplementações em rubricas
do orçamento vigente do Conselho Re-
gional do SerViço Social Rural do Es-
tado do Ceará, na forma solicitada
por aquele Conselho Regional, num to-
tal de Cr$ 634.542,00 (seiscentos e
trinta e quatro mil, quinhentos e qua-
renta e dois cruzeiros), por recursos
do próprio Conselho.

NO Uso .de suas atribuições
considerando o que consta do 	
P.SSR-3.065-0l:

149 566-CN — Artigo Calco — Aditar
a Resolução n9 544-Cii, de 1-8-51, que
dispõe sõbre supietnentação em rubri-
cas no orçamento vigente . do Conse-
lho Regional do Serviço Social Rural
do Estado de Goiás, autorizando-se a
suplementaçáo da verba 1.1.1.10 —
Substituições, na importáncia de
Cr$ 202.000,00 (duzentos e dois mil
cruzeiros) por recursos' do próprio
Conselho.

No uso de suas atribuições
considerando o que consta do 	
P.SSR-3.404-61:

N9 567.jCN — Artigo 'Cínico — Auto-
rizar as suplernentações em rubricas
no orçamento vigente do Conselho Re-
gional do Serviço Social Rural do Es-
tado de Mato Grosso, na forma solici-
tada por aquele Conselho Regional,

'''Outubro-de 1961

num total ale C4 932.000,00 (novecen-
tos e trinta e dois mil cruzeiros), por
recursos do próprio Conselho e do
Conselho Nacional, sendo Cr$ 	
582.000,00 (quinhentos e oitenta e deis
mil cruzeiros) por aquêle, e Cr$ 	
350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros) por este. — Ostcaldo de
Souza Martins, Presidente do Conse-
lho Nacional d5 Serviço Social Rural.

RESOLUÇAO DE 8 DE SET'esIBRO
s. Dal 1961

•
O Conselho Nacional do*Serviço So-

cial Rural resolve:
No uso de suas atribuições legais,

considerando o que consta do 	
P.SSR-38-61:

119 577-CN — Artigo Unica — Auto-
Mar a Presidência do Conselho Na-
cional do Serviço Social Rural, a fir-
mar tértno aditivo ao Instrumento de
renovação de contrato assinado em 16
de agtato de 1981 com o Ministério da
Agricultura, a Associaclia Brasileira de
Crédito e Assistência Rural, a Associa-
ção Sulina de ' Crédito e Assistência
Rural, a Associação de Crédito e As-
sistência Rural do Est. de Santa Ca-
tarina, a Associação de Crédito e As-
sistência Rural do Paraná e o Escri-
tório Técnico de Agricultura, com o
fim de organizar e manter o Centro
de Treinamento e Informação do Sul
(CETREISUL) — Projeto n9 61, noa
tènnos da minuta constante em fls.
229 e 230 do P.SSR-38-61. Omitido
de Souto Martins, Presidente do Con-
selho NaciOnal do Serviço Social

,



O Reitor .da Universidade do Ceará,
no uso da atribuição que Ihe.eonfere
o artigo 49, do Decreto n9 48.944, de
14 de setembro de 11:100, resolve

Tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n9 10.439-61 — Reitoria,

N9 115 — Dispensar, a pedido, a
partir de 19 de outubro corrente,

Frsuicisea Ramilta Vasconcelos de
Paula, Oficial de Administração, ne
16-C, da Parte Permanente do Qua-
dro Extraordinário de Pessoal da Uni-
versidade do Ceará, da função grati-
ficada de Chefe da Secretaria Admi-
nistrativa da Faculdade de Medicina
desta Universidade, integrante do mes-
mo Quadro.

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 10.645-61 — Reitoria,

N9 116 — Dispensar, a pedido, a
partir de 12 de outubro corrente.

Marcos Venicio Braga Stodart, Ar-
quiteto, nível 18-E, da Parte Perma-
nente do Quadro Extraordinário de
Pessoal desta Universidade, da fun-
ção gratificada de Diretor, FG-3, da
Divisão de Obras, do Departamento
de Obras e Planejamento, integrante
do mesmo Quadro.
..Prof. António Martins Filho, Rei-
tor

UNIVERSIDADE DE JUIZ
DE FORA

Reitoria

PORTARIA 3. N 9, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1961

O Reitor da Universidade de Juiz
dê Fora, no exercido da competência
que lhe foi delegada pelo Dano. Sr.
Diretor da Divisão do Pessoal do De-
partamento de Administração do ell-
rusterio da Educaçao e cultura. na
Portaria n9 121, de 1:, de 'tune) de
1961, publicada no Diário Oficial, Se-
ção 1.. Parte I, de e de agosto de 1961,
página 7.125 e tendo em vista o que
consta do Processo n9 037-61 da Rei-
toria, resolve, • nesta —

Portaria n9 1-61 — Co:aceder, "ex
officio", nos termos do art. 74 da Lei
n9 3.780, de 12 de juihs de 1900 e do
seu regulamento, baleado pelo Decreto
n9 50.562. de 8 de maio de 1961, gra-
tificação especial do nivel universitá-
rio aos Professores cujos nomes cons-
tam das re lações seeeintes com as
respectivas categorias percentuais.

Nos termas do art. 89, parágrafo
único, do decreto n9 5.1.542 de 8 de
maio de 1961, as gratificaçõe; ora con-
cedidas da serão pagas após a publl-
caçáo no Diário Oficial da presente
Portaria-e relação que a inieeta, re-
troagindo os efeitos da Concessão a
19-de janeiro de 1961, ou la data do
Inicio do exercido por parte do Ser-
vidor público, se posterior.

A despesa decorrente da presente
Portaria será atendida, no corrente
exercício, pela dotação constante do
Anexo 4 — Poder Executivo, subanexo
4.15 — Ministério da Fazenda — 24.02
— Diretoria da Despesa Pública (En-
cargos Gerais) — 1.6.24 — Diversas,
do Orçamento Geral da União, apro-
vado pela lei n9 3.834, de 10. de de-
zembro de 1960# (art. 79 do Decreto
n° 50.562-61).

Reitoria da Universidade de Juiz de
Porte 14 de outubro de 1961. — Moa-
'cair Borges de MallOs, Reitor.

Percentagem — 25% tvinte e cinco
por cento)

Professores Catedráticos Efetivos:
Agenor Pereira de Andrade — Almir

de Oliveira — Augusto Coimbra da
Luz — Francisco Fernandes Sobral —
Francisco Hermenegildo Rodrigues
Valle Júnior — Hildebrando Bisaglia
— João Luiz Alves Valladão — José
Amaro da Silva — José Barbosa de
Castro — Inchei Bechara Oswaldi-
no de Paula Salazar — Raimundo No-
nato Lopes dos Santos — Thome
Bernardine e Vespasiano Pinto Vieira
Filho.

Professores Catedráticos Interinos:
Geraldo Ribeiro do Valle — Wilson

João Beraldo — José Ado/pho Pereira
e Milton Uru Paiva.
Faculdade de Farmácia e Odontologia

Percentagem — 15% (quinze por
cento)
Professores Catedráticos Efetivos:

Justino de Moraes Sarmento —
Ralph Granewald — José Jorge da
Cunha — Sylvio Vianna — Jayme de
Scuza Toledo — Juvênclo de Vascon-
cellos Moreira — Aleiro Victor Ma-
gel& — Vicentino de Freitas Masinl
— Renato de carvalho Lotares — Jef-
ferson Cunha — trinai José de Paula
— Paulo Urres — Receai° Tostes Ta-
vares — Amilcar Xavier de Gouvéa e
Irineu da Costa Lomar.

Professores Catedráticos Interinos:
Francellno Lamy de Miranda —

Querino Junqueira de Andrade —
neu José de Paula — Geraldo Halfeld
— Jair Nunes Valle — José Felippe
Ludolf de Mello Filho e Fábio Nery.

Escola de Engenharia
•

Percentagem — 25% (vinte e cinco
por cento)

Professores Catedráticos tsfetivos:
Carlos Alberto Pinto Coelho — Car-

los Surerus — Christiano Degwert —
Ezequiel Dias Júnior — Hélio Siqueira
Silveira — José Ferreira de Morais
Filho — Josué Cardoso d'Affonsena —
Odilon Pereira de Andrade —
Bastos Freire Filho.

Professores Catedráticos Interinos:
Carl Vicente Lianmer — Carlos de

Oliveira Mendes — aCrios Geraldo
Kneip — Eduardo Hippert — Ernani
de Andrade Santos — (Macem° Be-
niamino Ponto — Hélio Weimar Pi-
gOzzo — Henrique Vieira de Souza —
João Brasil Camargo — João Simon
— José Guimarãea Braga — José Ray-
mundo da llva — Kurt Zoet Lau-
ro Coelho de Andrade — Luiz Augus-
to Confúclo — Bernardo Quinet de
Andrade — Oswaide José Lege Mas-
carenhas — Walter Barra e André
Pedro Hallack.

Faculdade de adulas Económicas
Percentagem — 20% (vinte por

cento)
Professores Catedráticos Efetivos:

António Rezende — Danilo Brevi-
eller' — Eduardo de Almeida Barbosa

Felippe Luiz Paletta Filho — Ge-
rardo de Castro Barbosa — Henrique
José Hargreaves — Sady Monteiro
•Boêchat — Vespaslano Pinto Vieira
Filho e Weber Pimenta Gomes.

'Professores Catedráticos Interinos:
Cid Magalhães Carvalho — Geraldo

Gomes Pimenta — José Martins Elte-
rer — Mário Nogueira Pamplona Cear-

•

Percentagem — 25% (vinte e cinco
por cento).	 -

Professores Catedráticos Efetivos:
António Carlos Pereira Filho

Carlos de Castro Teixeira — João Ri-
beiro Villaça — José Cindido Carta
Villela — José Dirceu de Andrade —
Manoel Raymundo Lege — afauric:o

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS INDUS-

-
PORTARIA DE 13 DE OUTUBRO

DE 1961.
O Presidente do Instituto de Apo-

sentadoria e Pensões dos Industrie-
rios, no uso de suas atribuições e na
forma da Resolução do Conselho Ad-
ministrativo n9 2-60, alínea b, resolve:

•
N9. 62.791 -- Designar, de ao5rdo

COM o Art. 29 do Decreto n9 47.433,
de le de dezembro de 1959, o Escri-
turário Nerino de Mello e Silva, nú-
mero 9.128, do Estado da Guanabara,
para servir em Brasília, na forma do
disposto no referido Decreto.

PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO
• DE 19(31

O Presidente do Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos industriai-
rios, no uso de suas atribuições, na
forma da Resolução do Conselho Ad-
ministrativo nv 2-60, alínea b, e de
aeérdo com o artigo V do Decreto
n9 47.433, de 15 de dezembro de 1959,
resolve:

N9 62.897 — Designar a Oficiais
Administrativa Da Pires Duarte. nú-
mero 2.808, do Departamento de Apli-
cação do Petrimbnio, para servir em
Bra.silia, na forma do disposto no refe-
rido Decreto. — João Cottstant de
Magaihtles Serejo, Presidente,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DE 1961

N9 1.775 — Dispensar Fernando Es.
telita Lins. Medico, classe -X% pont(
n9 795, matricula ta9 1.808.453, da
função gratificada, F0-3. de tahera
da Clinica. Obstétrica taITC-ob), da
Maternidade e Policlínica "Alcannoei
Fleming" (SOM), da Divisão de ór-
gãos Médicos Periféricos i/180). de
Hospital dos Servidores do Estado 2/
Seção de Orçamento — Parto Per.
manente, tendo em vista sua dceig•
nado para outra função gratilleatia.

PORTARIAS DE 10 DE JULHO
D9•1961

O presidente do Instituto do Provi-
dencia e Assigéneia dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1919,
resolve:

Tendo, em vista o que consta cio
Memo. 050-836-61,

119 1.864 Designar Alberto João
Ferreira. Chefe dos Serviços Auxilie-
res do DC (CDA). Procurador de 24
Categoria, matricula ir/ 3.000 597;
para substituir o Diretor do Dcparia-
monto de Aplicação de Capital (DC),
em seus impedimentos eventuais.

Tendo era yista o que consta nc
Proc. HSE-n9 7.072-61,

149 1.808 — Revogar, a partir de
de atril de 1961, os efeitos da Porta-
ria n9 719, de 23 de março de 1960
que colocou Francisca das Neves
Melo, Servente eventual, ponto nú-
mero 7.642, matricula n9 1,055.228,
do Hospital dos Servidores do Esta.do,

disposição da Agência Metropoli-
tana do IPASE, em Brasília.

PORTARIAS DE 24 DE JULIIC
DE 1961

a
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Medeiros Duarte — teloacyr Teteea. a
de Andrade Reis e Olavo de Freitls
Lestos%

Professores Catedráticos Interinas:
Alberto Andres Júnior — Alvino \la-

reira de Paula — Arlinclo Soba•tieo
Geraldo Falei — Citselo Vieira Mar-
ques — Gilson Salomão — Guileearne
de Souza — Hildegardo Roda zaes --
Japim de Souza Toledo — J San FP-
licio Fernandes Júnior — Jo.‘té Ama-
ro da Silva — José Edgard de C:varo
TeLedra — José Henrique alaeini —
Milton Rezende Pinto de Figueirecie
— Paulo Torres — Ruben S.e.to Maior
— Wulmar dos Santos Basta — Da-
ger Moreira Rocha — Olas.lr Rossini
— José Murillo Netto e Mazela Ge-
raldo Teixeira.

Juiz de Fora, 14 de ontubra de 1901.
— Moacir,- oBrges de Maltes, Reitor.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17. do Decreto-1d
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:

Tendo em vista o que consta no
Proc. ILSE-n9 5.809-61.

N, 1.774 — Exonerar, a pedido, a
partir de 19 de abril de 1961, Maria
Helena Ferreira Moutinho, ponto nú-
mero 2.310, matrícula n9 1.391.309,
do cargo da classe "E", da. carreira
de Escriturário do Quadro do lioepi-
tal dos Servidores do Estado — 29
Seção de Orçamento — Parte Per.•
manente.

Tendo em vista o que consta no
Proc. HSE-n9 3.365-61,

MINITÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e . Assistência dos Servidores
do -Estado, usando da 'atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-let
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
resolve:	 •

Tendo em vista o que consta do
Processo HSE-n9 7.701-61,

119 1.924 — Exonerar, a pedido,
Dano Mendonça Vasconcelos, ponto
no 5.681, matrícula n9 1.012.621, do
cargo de classe "H" ata carreira de
Laboratorista do Quadro do Hospital
dos Servidores do Estado — 2 Seção
do Orçamento — Parte Permanente'.

Tendo em vista o que consta no
Processo HsE-n9 7.036-61,	 •

119 1.931 — Exonerar, a pedicid,
Francisco Freitas, ponto n o 2.724,
matrícula no 3.005.107, do cargo de.

-.314
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classe "C", da carreira de Auxiliar de
Arivo Medica do Quadro do Hospi-
tal dos Servidores do Estado — 22
Seção do Orçamento — Parte Perma-
nente.

Tendo em vista o que, consta do
7.A1-01.

N 9 1 932 — Exonerar o pedido, Ge-
rardo Magela (atam rir Medeiros Par,
pento n ? 1 Eie, mairicola n 9 1.513.381,
do cargo de c1e.se E •, Interino, da
carreira de Auxiliar de Enferzingein
do Quadro do Hospital dos Servido-
res do Estado — 2 Secão do Orça-
mento — Parle Permanente. •

Tendo em vista o que consta do
Procesao HSE n9 7.150-61,

N9 1 934 — Dispensar, a pedido,
Teodorico Antonio Correia , ponto nú-
mero 7.455. matricula n 9 1.055.728,
da função de Servente, Eventual, da
Tabela de Eventuais da Hospital dos
Servidores do Estado — 2 2 acção do
Orçamento.

PORTARIAS DE 25 DE JULHO
DE 1961	 •

O Pr .e.idente da
clancia e Assisteno
do Estado, usando
lhe confere -o art.
n9 2.865, de 12 de
resolve:
- N9 1 951 —• Fazer cessar os efeitos

da Portaria n'''2.322. de 9 de junho
de 1960, sem onus para o IPASE, que
colocou à disposição da Agência Me-
tropolitana em Brasilia, Lady Fortu-
na de Oliveira, Auxiliei . de Arquivo
Médico, Classe "D", matricula
ro 1.912.508, ponto n 9 5.581, lotada
no Hospital dos Servidoaes do Estado
(HSE) .

N9 1.955 — Fazer cessar os efeitos
da Portaria n2 3.827, de 8 de setem-
bro de 1960, sem ônus paia o IPASE,
que colocou à disposição da Agência
Metropolitana em Brasília, Iva Maria
de Souza Lima, Conferente, Eventual,
matricula IP 1.056„a56, lotada na Ad-
ministração Central (AC) .

Milton Bolivar de Araujo
Presidente

EXPEDIE.NTE DO DIRETOR

Dias 16 a 25-1-61

Rio cie Janeiro

IIBP-15.439 — Izauro Perçu — In-
defiro a habilitação de lat. 3, face
aos')ronunclamentc)s da 2 2 Procura-
doria e DPS.

HBF-26.021 — Luiz Boavertura dos
Santos — Indefiro, de acôrdo com o
pron mciamento da DPS.

HBP-14.479 — Manoel Felipe —
Indefiro, face aos pronunciamentos
da 22 Procuradoria e DPS.

São Paulo

'Inscrição n9 56.383 — Josepha
Garcia da Costa — Indefiro a peti.
çáo de fls. 14, lace ao parecer da 29
PP e conclusão da DPS.

Rabi/Rações homologadas pelo Di-
retor do DP. cujas decisões sã .) publi.
cedas para os efeitos do disposto no2

Decreto-lei n9 2.885,

Rio de Janeiro

HB?-14.800 — João Alves da Fon-
seca — Falhes Aristhea (1 5), Neuza
11/5). Altair (1/5), Helio (1 / 5) e
Reynaldo (1/5), de acôrdc com o pa-
recer da 2 2 PP. e conclusão da
DPS.

HBP-15.145 -.- Fernando Siqueira
— Filhos , Cinerio (1/ , Sebastião
(1 1'6). Cciildo	 (1,6), Sergio	 Ia, 6),
Sibéria (1,6 e Sibério (1/6), de
acõrdo com o parecer Ca 2 2 PP. e
conclusão da DPS.

HBF-23.25,.. — Manoel Sátiro da
Silva Ribeiro — 13 4 Jovita Fernandes
do Carrao, à pensão mensal vitalícia,
face aos pronunciamentos da 22 PP
e DPS.

Bahia

HBP-15.391 Severino Sá Pessoa
— Filhos Severino (1/6), Eloy (1.,6),
Homero (1,6), Maria (1/6), Jorge
(1,t6), e Cecilio (1/6), de acôrdo com
o parecer da 22 PP e conclusão da
DPS.

instituto de Previ-
!a dos Servidorae!
da atribuição que1
17, do Decreto-lei
dezennoro cie 1940,.

Departamento do-Previdência ens. 68 e 71 do
de 12-12-10.

	n•n11.

CÓDIGO DE FUNDAÇÕES

E ESCAVAÇÕES

Decrete a.' 12.8i9 — de 15 de maio de 1955

da

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL;

DIVULGAÇÃO N.' 733

Preço.: Cr$ 25,00

[.

 VENDA I

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemlálso Postal

, Verbo Bancária.
Gula de Recolhimento

Preço: Cr$ 0,40

À VENDA: Ávenlcia Rodrigues Alves.1 - Ágéncía i-Ministérlo da reienda
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVICO DE REEMBOLSO POSTAL
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MINISTÉRIO	 EDITAIS E AVISDA VIAÇÃO E OBRAS O' plantio de grama em acastarnentoa,
obras de arte corrente, etc, onde, a
juízo da Fiscalização, se fizer neces-

licitio;
b Pavimentação, compreendendo:

t agularização do leito estradai, sub-
base e base estabilizadas mecanica-
mente imprimação, revestimento da

aspo concreto betuminoso usinado
;quente, confecção de acostamentos,
orenagem.

Entretanto, se as condições locais e
e:: materiais disponiveis assim o exi-
gis ern, poderá ser adotado g:migue:-
outro tipo de pavimento previsto na
Tabela de Preços aprovada pelo can-
talho Esaecutivo em 7-3-60; sem qual-
quer mcyallicação nos preços e condi-
otes da proposta vencedora.

O abastecimento de materiais betu-
, :ninosos seri, por conta do executan-
te, podendo, no entanto, o D.N.E.R
se assim o julgar conveaiente. fazé-
lo,diretamente. Na caso de ser forne-
cido pelo executante, a alaisiçfto de-
çará ser préviarnente autorizada pel ,
1tiscalização e seu pagamento se efe-

tuará de c/carda Com os crita:ricia fixa-
dos na Tabela de Preços aprovade
aelo Conselho Executivo em 7-3-60.

plantação, mevestimento de sarjetas,

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N9 116-61

Rodovia; BR-5-BA.
Trecho: Cachoeira-Itabuna.
Subtrecho: Sapeacu-Santo Antônio

ac. Jeaus (entre as Estacas O e 1030e.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional cie Estradas de Rodagem,
ne'ste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
Interessados , que fará realizar às
,C-3 horas do dia 7 do mês de

.novembro de 1961	 na Sede do
D . N . E. 1'., na • M enida ,Preald ente
Vargas, n9 522 — 219 andar, no
Estado da Guanabara, so ba presi-
dência do Engeoheiro Lauro Diniz
Gonçalves, Concorrência Pública para
execução de trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

— Propostas
1. Podara apresentar proposta thda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cicias neste Edital.

Parágrafo único. Não serão tora..
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta, e a documentação
exigida serão entregues ao Presidente
,da concorrência acima referido •no
local lixado para a mesma, em en-
veiopes separados, fechados e lacra-
dos, contendo os dizeres; "Departa-
mento Nacional de Estiada icRo-
dag,em — Concorrência Pública —
Edital n9 116 de 1961, o primeiro com
o subtítulo 'Proposta" e o segundo
cem o.subtittilo "Documentação'',

3. Conterá a proposta: em duas
vias;	 -

a) Nonie da proponente, residência
ou sede, Suas características e identi-
ficaçao (individual ou social):
'b) declaração expressa da aceitação

das condições déste Edital;
C) Acréscimo ou redução eis) porcen-

tagem única e global distintamente
para cada uns dos conjuntos de pre-
ços relacionados nos itens • c-I e c-II;

c-I — Preço constantes da Tabela
de Preços do DNER, para Serviços de
Terraplanagem e Obras de Arte, em
Geral, aprovada pelo C.E. em 7 de
de 1961;

c-II — Preços constantes da Tabela
de Preços do DNER para estudos e
Serviços de Pavimentação, aprcvada
pelo CE em 7-3-60; -

d) A juizo do Presidente da Con-
carrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário
responsáveis pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4, A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, dactilo-
grafada, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas.

5. Deverá Ser apresentada a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do respon-
sável pela firma .e signatário da Pro-
posta;

ti) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução da
obra, bem como certidão de registro da
firma e prova de quitação de ambos
com o CREA:

c) provas de quitação com as Faaen-
das Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento da legis-
lação civil, comercial e traballsista vi-
gente (contrato social, lei dos dois
têrços, impô.sto sindical relativamente
nos empregadores, empregados e yes-
:somáveis técnicos, certidões negativas
de protestos, atestado a que se refere

Dec. n9 50.423 de 8-4-61, ata)'
e) projudieado.	 •

li relação de equipamento mecâni-
co de propriedade da proponente que
arra apliaado na execução dos sarvi-

115çOS;
g) requerimento solicitando autori-

zação para depótato da caução;
h) programa de trabalho, discrimi-

nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicação, no
canteiro : de trabalho, das diversas
unidades de equipamentos relaciona-
las pelo concorrente;

i) provas de que os responsáveis
legais e técnicos pela firma, votaram
nas últimas eleições (artigo 38, para-
:.rafo 10, alínea c da lei u9 2.550 de
25-7-55);

§ 1. 9 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada;	 •

§ 2. 9 Cada documento deverá estar
eelado na forma da lei.

39 A juizo da Comissão, poderá
em permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até à
},ora do inicio da abertura das pro-
postas.

§ 49 O /equerimento de que trata a
alínea g deverá acompanhar os enve-
: ames contendo a documentação e a
proposta de preços.

. 11 — Caução
6. A participação na concorrência

depende de provas de capacidade téc-
nica.

Para prova de capacidade téc-
ntça será exigido:

a) que a firma tenha executado
em-viços de pavimentação de obras ro-
doviárias ou aeroportuárias compre-
endendo revestimento betuminoso, in-
clusive base, em área igual ou supe-
rior a 56.000m2 no prazo igual ou in-
ferior a 159 dias consecutivos ou ..
170.000m2 em 5 anos consecutivos,

b) que a firma possua equipamen-
to mecânico disponível de sua pro-
priedade, capaz de produzir o volu-
me do serviço no prazo estipulado.

1 - 19 A prova a que se_refere a alí-
nea a, dêste artigo, será feita . medi-
ante apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou orgão de ser-
viço público Federal ou Estadual re-
lativamente a serviços direta e regu-
larmente contratados cora o órgão ou
entidade referida

§ 29. A prova de equipamento me--
c:mico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação
de -marca, espécie, potência, capacida-
de, tipo, características, estado de
conservação, relativamente a cada
unidade, e, indicação do local em que
ec encontra, para efeito de inspeção
pelo D.N.E.R. O conjunto apresen-
tado, a juizo do D.N,E.R., deverá
moduzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e não po-
dcrá ser inferior ao abaixo relaciona-
do:

2 tratores de potéricia (barra de
ttação (igual ou superior a 100 HP.
equipados com lâmina;

2 — carregadeiras de 1 1-2 jd3 na
caçamba;

2 — motoniveladoras de potência
igual ou superior a 100HP;

2 — pares de rolos pé de carneiro;
1 — redo compactaclar de pneus de

13 toneladas;
2 — rolos vibratóyos de 3 tonela-

das;
3 — tratores de pneus com potência

Igual ou superior a 50HP;
1	 pulvi-mixer;
1 — caldeira distribuidora de asfal-

to, equipada com aquecedores, bomba,
termômetro e barra de distribuição;

1 — usina para misturas betumino-
sas a quente, com capacidade de 20
a 25 toneladas por hora;

1 — vibro-acabadora para espalha-
mento de mistura betuminosa;

1 — rólo compressos: tipo "tandem",
de 5 a 8 toneladas; ' 	 '

•

9. O vencedor d'a concorrência re-
forçara a caução depositada, na can-
lormidade do artigo 8, Com outra de
valor atribuído à adjudicação, para
efeito da 'assinatura do Contrato de
Empreitada, em moeda corrente do
pais títulos de emissão do DNER ou
em títulos da dívida pública federal,
representadas pelo respectivo valor
acaninal. Não se admitirá, na hipótie-
,,e Gen que o atribuiu linanceiro defe-
rido ao contrato venha a ser inferior
as custo previsto rio Edital, redução
sobre o valor da caução Inicial.

1 .1 9 A caução inicial será, reforça-
da, durante o cumprimento do Con-
trato, mediante o' recolhimanto, no
ato do pagamento da conta correspon-
dente a cada Avaliação ou saldo da-
tador da Medição, de importância ne-
cessária a completar, com os refor-
ços anteriormente procedidos, 5%
(cinco por cento) do valor do serviços
até então executados.

1 29 A caução inicial e os resseca-
leoas reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
obra pelo D.N.E.R. Em caso . de res-
cisão do ccntrato C interrupção dos
serviços, não serão devolvidosaa cau-
ção inicial e os seus reforças, a me-
nos que a rescisão e a paralização dos
serviços decorra de acôrdo com o De-
partamento Nacional de Estradas de
itodagene ou de falência da firma.
IV — Descrição dos serviços — For-

ma de Execução e Andamento
10. Os serviços a executar situam-

se na Rodovia BR-5-BA, trecho Ca-
auseiro-Itabuna subtrecho compreen-
dido entre Sapeaça-Santo Antonio de
Jesus, entre as Estadas O e 1000 e
compreendem:

a) Terraplanagem mecânica para
compiementação doa em-viços de im-

'Parágrafo único. O volume, a dis-
tância de transporte e os teores aci-
ma consigaadoa figuram apenas como
atsentaçao para o oblato da presente
concorrência; não cabendo ao Contra-
:ante a apresentação de qualquer re-
verso fundamentado na variação dos
aliados volumes e teores, que visem
obter reajustamento da base de pre-
ço.; propostos.

11. Os serviços serão executados de
acôrdo -com as normas técnicas e es-
accificacões vigentes no D.N.E.R., as
aondições dêste Edital e a proposta
apresentada,

.12. A proponente apresentará pro-
grama detalhado de produção nien-
,a1 média dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento proporcional
ao Praz() previsto para a conclusão..

13. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do na 1 29. da art. 7, Capítulo 11. à
:nedida que. fôr sendo julgado neces-
sário nslo D e- mais o que ne

-reasário seja para perfeita execUçãe
dia ora.

V — Prazos

d!o1n4iraOto sei-a-
azo

-
cativos, após a convocação para êsse
fim expedida pela Procuradoria Ju-
dicial. sob pena -de perda da caução

15 — O prazo para inicio dos tra-
balhos fica fixado em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 13
ardem de serviço, a qual deverá ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do Contrato.

16. O prazo para a conclusão total
a'os trabalhes integrados à 1 3 etapa
executivo financeira fica. fixado em 90
( noventa) dias consecutivos, conta/dos
a data correspondente ao Último dia

cie prazo para esse tini estabelecido
no item 14. O prazo para a conclu-
são dos trabalhos Integrados à. 23 eta-pa exec utivo-financeira fica fixada
em 330 (trezentaa e trinta) dias con-
secativos, contados da data da expe-
dirão da 1 3 ordens de serviço para essa
etapa.

Parágrafo dnico. Ocorrendo, duran-
te a execução da 1 3 etapa executivo-
financeira, o empenho complementar
de despeaa destinada a atender, total
ou parcialmente, aos encargos finan-
cciroa da 23 etapa executivo-financei-
ta, n prazo desta será considerado em
continuidade ao da • 1 3 etapa, dispen-
sando a expedição, para efeito de con-
tagem de prazo, da 13 ordem de ser-
vIco para cometimento dos trabalhos
integrados à 23 etapa.

17 — A prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Diretor-
Geral do DNER, c, somente, será pos-
sível nos seguintes casos:

•

3 — cai-rol-pipa com capacidade de
1.000 litros cada;

1 — instalação de britagem, com ca-
pacidade min:ma de 20 metro* cúbl-
coselsora;

10 — caminhões basculantes de 6
toneladas de capacidade;

1 — laboratório de campo Para so-
e misturas betuminosas.

— Caução
8. A participação na concorrência

clapende de depósito de caução, na
raesouraria do D.N.E.R., no valor de
Cr$ 1.700.0:,0,C0 (hum milhão e sete-
centos mil cruzeiaus . em moeda cor-
rtnte do pais ou em titalos cla divi-
aa publica federal" ta t :Lulas de einis-
Ao do DNER representados pelos res-
rectivos valores normais,

1 19 O recolhimento da canção .será
efetuado pelo 'concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da C.C.S
de requerimento de que trata a letra
g, do item 5, do Capitulo I do Edital.

§ 29 A comprovação do recolhimen-
to da causa° deverá ser entregue à
Comissão até à liara mareada para
abertura das propostas.

1 30 Fica sujeita às sanções legais,
taclependensemente da declaração de
independentemente da declaração da
aderido, não tenha satisfeito o de-
pósito da caução no prazo que lhe foi
deferido.

49 Conhecidos os resultados da con-
corrência e a ordem de classificação
dos licitantes, de acôrdo com o critério
julgador déste Edital, as cauções se-
no devolvidas mediante requerimen-
to dos interessados, exceção feita aos
';és primeiros colocados, os quais só
poderão obter devolução de suas 1-es-
activas cauções, depois de homologa-
da a concorrência pelo Conselho Exe-
cutivo do D.N.E.R.

§ 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R., pai-a garantia da
assinatura e fins de tiantrato.
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CONCORR£NCIA POBLICA DE
EDITAL N9 117-81

Rodovia; B.3131-E3	 •

a._

a — falta de elementos tecnicos
para execução, das trabalhos quande
e fornecimento deles coebee ao
DNER:

b — perlado excepcional de chu-
Tas;

c — atraso na desapropriação das
_propriedade atingidas pelos traba-
lhos;

d — otdetn escrita do DNEe: para
paralisar ou restringir a execução
dos trabalhos no interesse da adini-
nietradio;

e — eXOCCO em relação its (ran-
t:dedal de serviço prendas no arti-
go 10, Capitulo IV, do Dresenee Edi-
tal.

fôr Inexatamente informada pelo
Contratahte; quando o Contudo fetr
transferido a terceiros, no todo eu em
parte, sem previa autorização do Di-
retor-Geral do DNER — varie veia de
Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzei-
ros) a Ci$ 250.e00,00 (duzentos e cin-
euenta mil cruzeiros) conforme a gre-
vidade da falta:

X — Rescisão
22 — O Contrato estabelecerá - a

respectiva rescisão, independentemen-
te de interpelaçào judicial, sem que
o Contratante tenha direito a incle-
nizaçâo de qualquer espécie, quando
o Contratante:

a — não -cumprir queisquer das
obrigações estipuladas;

b — não recolher multa imposta,
dentro • do prazo" deterado; 	 •

c .— incorrer em ni tas por mais
de duas das condições fixadas para
aplicação;

d — falir ou falecer (esta aplicável
à firma individual);

e — transferir o Contrato it ter-
ceiros, no todo ou em parte, sem
previa autorização do Diretor-Geral
do DNER.

23 — Estabelecerá, também. o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida e ecnvenién-
eia dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros para a segun-
da etapa executiva. 	 •

1 19 .A rescisão por menu° acerdo
dará' ao Contratante direito tt rece-
ber do DNER:

a — O valor dos serviços executados,
calculados em Medição Rescisória;
. b — O valor das instalações efetua-
das para cumprimento do Contrato;
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização dessas* instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

1 2° — Não havendo 'disponibilidade
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa o contrato

XII — Disposições Gerais

27. Ao Conselho Executivo do
D.N.E.R. se reserva o direito de
anular a concorrência, por conveniên-
cia administrativa, sem que aos cone
correntes caiba indenaçÃo de guete

•quer espécie.
Parágrafo único. Em caso de

anulação, os concorrentes terão direi-
to a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a reser:-
tiva proposta, mediante prévio regue-
rehaento.

28. Os interessados ficam ciente.: de
que o D.N.E.R. se reserva o direitp d.
apresentar variantes do atual projeto
que possam acarretar redução eu
ecrescinio nos volumes dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes direito
a qualquer reclamação ou indeulta-
Oca • •	 .	 •

29. As Tabelas de Preços do DNER,
aprovadas pelo Conselho Executivo ent
7-3-60 e 7-8-61, atualmente em vigor,
poderão sere examinada ou adquiridas
pelos interessados na Divisão de Con-
servação e Pavimentação. 	 •

30. C) empreiteiro será responsável
irn• cinalvei repereeno ou conserva-
ção da obra durante 8 (seis) meses
aros o /AU recebimento;

31. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal ou técnico, na
interpretação dos termos Mete Edi-
tal serão atendidos durante o exPee
cliente da repartição na Procuradoria
Judicial do D.N.E.R. ou na Divisão
de conservação e Pavimentação paia
os esclarecimentos necessários.

32. Para as firmas regularmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentes constantes do artigo
5. capitulo I. reinem b, c, d, i. fica
substltu1det gelo cartão de registro.
Deverá constai', neste cartão, que foi
apresentada a prova que se refere o
Decreto n9 50.423, de g de abril de
1961. — Rao de Janeiro, 6 de outubro
de 1981. — Eng. Lauro Duns Cedn-
ea/res, Presidente da ÇCSO.

Trecho; Entroncamento com a.
BR-5-Marechal Floriatioe

Sub-trecho: Km .14,5 ao Km 45
(Km O em Vitória). •

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste Edital denominada D. N E R.,
torna público para conhecimento doa
interessada, que fará realizar *a
9.00 horas dq•dia 8 do mês de novem-
bro de 1961, na sede do D.N.E.R. ria
Avenida Presidente Vargas, n9 522 —
219 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro leme
ro Diniz Gonçalves, Concorrência Peie
blies para execução de trabalhos roe
doviários adiante descritos, mediante
as condições seguintes:

— Propostas

1. Poderá apresentar proposta tóda
e qualquer firma, individual ou social,.
que satisfaça as condições ,estabeleci-
das neste Edital,

Ferira:o único. Não serão toma.
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupai as
firmas.

2. A proposta e a dociimentação
exigida sadio entregues ao Presidente
da concorrência acima referido no
locai fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte externa
e fronteira, alem da Razão Social, os
dizeres: -Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem — Colicerren-
cie Pública — Edital n9 117-81", o

•ccresiderar-se-á rescindido, ficando.
destarte, adstrito à sua primeira ela-
pe, executivo-financeira.

X/ — Processo e Julgamento da
Concorrendo

24. A Comissea de Concoarenchte de
Serviços e Obras competire: •

a — verificar se as propostas aten-
dera as condições estabelecidas neste
Edital;

b — examinar a documentação que
a; acompanha, nos termos deste Edi-
tal;

c —• rejeitar as propostas que não
satesfizerern os exigências deste Edi-
tal, no todo ou em parte, e as çue se
fizerem acompanhar de documentação
deficiente ou incompleta;

d — rubricar as própostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato:

e — lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

f — organizar o mane geral da con
ebrrencia .e emitir parecer, indicando
a prometa mais Vantajosa.

25. Para julgamento da c:incorre:l-
eia, atendidas a,e condições deste, Edi-
ta' considerar-se-á o menor Indica ob-
tido soma algébrica O./ kl + 0.9
ta onde kl e k2 serão, respectivamen-
te, .os acréscimos ou reducões propos-
tos para os itens c-I e ceII.

28. No teso de empate considerar-
se-a vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
junto ofereça melhor rendimento.

19 No caso de novo empate proce-
der-se-á à nova concorrência entre os
concorrentes empatados, a fim de ve-
rificar qual o que faz melhor própos-
ta, a partir da' nova base de preços
esabelecida quando da primeira con-
corrência.

1 29 No caso de terceiro empate de-
cildrá o sorteio em hora e local pre-
viamente fixados.

LEI -NI.° 3.826
DE 23 'DE NOVEMBRO DE 1960

aa Dispõe sobre novos uiveis de
vencimentos dos h:acionários civis
do Poder EaecutiVo e de outras•
providendas.

DIVULGAÇÃO N.° 839 •

PREÇO : Cr$ -8,00	 .•••

1.h VENDA, .

Seçáo de Vendas : Av. Rodrigues Alves, r
Agência 1: Ministério da Fazenda

. -
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembalso Postal

VI — Pagamentos	 • _
18 — Os pagamentos codesponde-

rão:
a — as Medições Provisórias tcuniu-

latinas) ou Medição rinal dos servi-
çoçs, procedidas de actIrclu cem' as
Inetruções para os Serviços de Me-
dições de Obras Rodoviárias t care
go do DNER; , •

b — as Aeallações perieelie ee dos
serviços executados não sendo pernu-
tido main de duas Avaliações antes
de ser procedida uma Medição.

VII — Valor e Dotactio
19 — O valor aproximado atribuido.

•aos serviços objeto do presente Edi-
tal é de Cr$ 170.000,00 (eento e se-
tenta milhões de cruzeues, parcelado
em 2 etapas executivo-te:enceras, a
primeira no valor de CU 15.500.600.00
(quinze milhões e quinhentos mil cru-
^atras). correndo ás expensas da doe
tação da verba 2.1.01.3.1.1.14.00U01,•
e a segunda, no valor de Cr$ 	
154500.000,00 (dento e cinquenta e
quatro milhões e quinhentos mit cru-
zeiros), cuja execução fica emdlcio-
nada à disponibilidade de recursos
financeiros próprios deatinedoe ao
prosseguimento da COM:U(1Q da
rodovia de que trata o presente Edi-
tal

I 19 Será dispensaaa a realização
da Medição Final dos serviços Inte-
grados à 1* etapa executivo-finaneel-
ra,• desde que se verifique a ocorrên-
cia'a que se reporta o parágrafo úni-
co do artigo 16 deste Etittal.

g 29 Demonstrada. tempestivamen
te, a insuficiência do valor aproxi-
mado • atribuldo aos servIçoas objeto
do presente Edital, para a conclusão
do sub-trecho estabelecido ne artigo
10, Capitulo IV, ficará astegurado ao
concorrente vencedor, se lhe convier
e a critério do DNER, mediante Adi-
tamento ao Contrato de Empreitada
original, o prosseguimento dos servi-
aos até a conclusão do sub-trecho
referido, condic1onado-4 disponibili-
dade de recursos financeiros próprios.
No Aditamento serão, mantidos as
condições do Contrato de Empreitada.
original.

Viii — Contrato
20 — A adjudicação das eerviçoees

será efetuada mediante Contrato de
Empreiteda assinado no DNER, ob-
servando as condições estipuladas nes-
te Edital e as que constam da res-
pectiva minuta, à disposIerto dos in-
teressados na Procuradoria Judicial
do DNER.

Parágrafo anko — O sèlo propor-
cional devido ao corxtraw, será pa-
go pelo Contratante de iteerdo com o
parágrafo 30, do artigo 29, combinado
com o art. 40 e seus parágrafos. do
Decreto n9 32.392 de 9-3-53.

IX — Multas
21 — O contrato estabelecerá mul-

tas, aplicáveis a critério do Diretor
Geral do DNER nos seguintes casas:
• I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços Cr$ 	
ao.000,00 (dez mil cruzeiros):

II — Quando os serviços não ti-
verem o andamento previste sendo
feita trimestralmente a verificação,
com exceção do 19 trimestre; quan-
do no forem executados perfeita-
mente de acórdo com* o projete, as
normas técnicas e especificações vi-
gentes no DNER; quando os trabalhos
de fiscalização dos serviços forem

..tleultadose Suando a administração-
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1 — laboratõrio de campo pára solos
1 — Instalação de britag,em com ca-

paeidade mialma de 20 metros cúbi-
matara:

III — Caução	 -•
7.— A participação na concorrência

depende' de depósito de caução, na
Tesouraria do ,D.N.E,R., no valor de
Cr$ 1.900.000,00 (Mira milhão e no-
vecentos mil cruzeiros) em moeda
corrente do pais, títulos da divida pú-

rizaçao para depósito da caução;	 blica federal ou títulos . de emissão do
ta programa de trabalho, . discri- DNER. representados pelos respecti-

minando a produção atedie mensal; vos valores nominais,
contendo o cronograma de aplicação, il 19 O recollúmento da caução ese-
ne canteiro de trabalho, das diversas ra efetuado pelo concorrente após
unidades, do equipamento relacionadas deferimento pelo Presidente " da
pelo concorrente..	 0.0.8.0 do requerimento de que

1) provas de que os responsáveis ' trata a letra g, do item 5 do Capitulo,
legais e técnicos pela firma., votaram I do Edital.
nas últimas eleições (art. 38, para- g aa A comprovação do recolhi-

-grafo 1 0, alinea e, da Lei n 9 2.55e de mento da caução deverá ser entregue
Comissão, até á hora mareada para

19 A documenta	 . abertura das propostas;4ção poderá ser
apresentada  em fotocópia te/ar/s.:nen.	 1 39 Fica sujeita as sanções leaais
te autenticada.	 independentemente da "declaração ao

'	 irddoneidade a firma que tendo re-
a 29 Cada documento estará selado querido, não tenha satisfeito o dopó-

na forma da lei.	 sito da .caução, no prazo que lhe foi
e 3e A juízo da Comissão. poderá deferido: 	 '	 .

ser permitida a regularização de fa- i 4.9 Conhecidos os rasultados da
/hes referentes a. documentação até concorrência e a ordem de classifica-
à hora do inicio da abertura das pro- Tção dos licitantes de acôrdo com
postas.	 o critério julgador deste Edital. as

§ 49 O requerimento de que trata a canções serão devolvidas mediante me
alinea g, deverá acompanhar os cri- querimento dos interessados ,exceção
envelopes contendp a documentação e feita aos três primeiros colocados os.
a >roposta de preços. 	 quais só poderão obter devolução de

aplicar na 'obra o equipamento rea
lecionado no 4 r, do art. 7, Capitulo;
II, à medida que fôr sendo julgadc
necessário pelo DNER. e mais o quel
necessário seja para perfeita execuçáce
da obra.

V — Prn>oc
da, em moeda corrente do pais titulas
da divida pública federal, ou Maios. 14 — O prazo para assinatura do/de emissão do DNER, representadas contrato sere de 10 (dez) dias conj

secutivoé após a convocação par •pelos . respectivos valores nominais. esse fim expedida pela Procuradoria-
Não se admitirá, na hipótese •ern que Judicial. ,sob :pena de perda da cau-
o atributo financeiro deferido ao con- ção inicial,
trato venha a ser inferior ao custo- 15 ee O prazo para inicio dos caba_
previsto no Edital, redução sabre o lhos fica fixado em 20 (vinte) dias
valor da caução inicial.	 'contados da cinta da expedição dei§ 1° A caução inicial será refor- primeira ordem de serviço, a qualçada, durante o cumprimento do Con- deverá ser expedida dentro dos (1
trato do pagamento da conta corres- (vinte) dias seguinte.s à. tudinaturie

devedor .da Medição, de importância 16 — O prazo para a conclusão total'
dos trabalhos integrados à le etapai
executivo-financeira fica fixado eme
90 (noventa) dias consecutivos, cona
fados da data correspondente ao alta.?
mo dia de prazo para esse fine esta-à
belecido no item 15.' O prazo para ar?,
conclusão dos trabalhos integrados às
29 etapa executivo-financeira fica fi-
xado em 330 (trezentos e trinta) dias)
consecutivos, contados da data da exa
pedição da l a ordem de serviço para?)
essa etapa.

Parágrafo único: Ocoerendo, du-
rante a execução da 1a etapa execrai-1,
vo-financeira, o empenho comple-
mentar de despesa destinada a aten-
der, total ou parcialmente, aos encar-
gos financeiros da 29 etapa executivo-
financeira, o prazo desta será cons.:- -
uerado em continuidade ao da l a eta-
pa, dispensando a expedição, para.
efeito 'de contagem de prazo, da aa
ordem de serviço para cometimento
dos trabalhos integrados à 23 etapa.,

.17 — A proraogação dos prazos ficarei
a exclusivo critario do DiretoreGerat
do D.N.E.R. e, gemente será pos-
sível nos seguintes casos!	 •

a — faltjt de elementos técnicos
para execução dos trabalhos quando ci
fornecimento deles couber ao D. N.
E. R.:

b) período excepcional de chuvas;j
c) atrazo na desapropriação das pra-'

priedades atingidas pelos,. trabalbosil
d) ordem escrita do D. N. .E.para paralizar ou restringir a execuçarr

dos trabalhos no interêsse cia adminis-
tração:.
-, e) -excesso em relaçãó as quantida-
des de serviço previsto no art, 10.
Capitulo IV do presente -Edital.

VI — Pagamentos

18 — Os pagamentbs corresponde-
rão: —

a) as Medições Provisórias (cumu-
lativas) ou Medição Final dos Serviços,
procedidas de acôrdo com as Instru-
ções pára os Serviços de Medições de
Obras Rodoviária a cargo do D.N.
E. R.;

b) as Avaliações perlódieas dos ser-
viços executados não sendo permitido .
mais de duas 'Avaliações antes de ser
procedida uma Medição.

. VII — Valor e Dotação
19 — O. valor aproximado atribuído

aos serviços do presente Edital é de
Cr$ 193.000.000,00 (cento - e noventa
milhões de cruzeiros), parcelado eia
2 'etapas executivo-financeiras, a pri-
meira no valor de Cr$ 10.0e0..000,00
(dez milhões de cruzeiros), correndo
às -expensas da dotação da verba
2.17.11.01 FRN-61, e a segunda, -no
valor de crs no.000.omoo (cento e,
oitenta milhões de cruzeiros)„ cuja
execução fica 'condicionada à disponi-
bilidade 'de recursos financeiros pró-
prios destinados ao prosseguimento da
construção da rodovia de que trata o.
presente edital.

1 9 Será dispensada a -realização.
da Medição Final dos serviços inte-
grados à le _etapa executivo- financei-
ra,: desde que se verifique a ocorrên-
cia. a que se reporta o parágrafo úni-
co cio artigo 16 •déste Edital..

Parágrafo segundo. A prova de equia
b) confecção e assentamento de ca-

lhas de concreto vibrado, de secção
eeetaicIrcular com 40 eu de diâmetro
anterno e espessura de G em --
Cr$ 365,(10eul. .

c-II) Preços constantes da Tabela
de Preços do DNER para Estudos e
Sereicoe de Pavimentação, aprovada
pelo C. E. em 7 de março de 195e;

di A juizo do presidente da Cen-
correncia poderá ser exigido o reao-
nhecunento da firmado wenatásio Ou

• responsáveis pela peopasta por tabe-
lião do Estado da Ouanaterea.

4. A proposta sara apresentada em'
papel, tipo almaço ou carta• decifre-
gralacla, em linguagem clara, sem
emendas, rasuras . ou -entrelinhas;

5 Deverá ser apresentade 'a seguin-
te documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela /Irma e signatário da
proposta;
. o, carteira profissional devidamen-

te registrada ti° ()RIM engentiti-
ro responsável pela firma na execução
da obra, bem como certidão de 'regis-
tre da firma e prova de quitação de
ambo,. com o CREU:

c) provas de quitação coni as Fa-
zendas Federal. Estadual" e Munici-
pal (certidbes):

d) provas de cumprimento da le-
gislação civil; comercial e trabalhista
vigentes (contrato social, lei dos dais
terços, certidões negativas de prates-
tos, 'Empesto sindical. relatIvaine.n-
te *03 empregador,e,s. empregados e
responsáveis técnicas, atestado a que
se refere o Decreto n9 50,423,ede
de abril de 1991, etc.):	 .

C) certificado . de capacidade téc-
nica;•

f — relação de equipamento med.-
• nico de propriedade da proponente

que será aplicado na execução dos
serviços;
' g — requerimento solicitando auto-

' • primeiro com o subtítulo 'Proposta" a) que a firma tenha executado g — .0 vencedor da eencorrência te-
e o segundo"' com o subtítulo "Do- serviços de pavimentação de obras forçará a caução depositada, na core-

- cumentação".	 rodoviárias ou aeroportuárias cem- formidade do artigo 8, com outra de
.3. .Contera a proposta: ,	 preendeado revestimento beauminoso, valor neceçaio a completar, com

inclusive base, em área Fatiai ou eu- aquela, um e r cent .() _do valor atei-
a) Nome da prepotiente, residência perier a 85.000m2 no prazo igual ou buído à adjudicação, para efeito da

ou sede, suas caraderaticas e Wenn- inferior a 210 dias consecutivos .oll a:estue-tetra da C.a arato de Empreita-
ficação (Individual ou social);	 255.000m2 em 5 enes consecutivos.

b) Declaraçao expressa de aceita- b) .que a firma pasma equipamento•
ção das condições d'tae Edital;	 mecânico disponivel de sua- proprie-
• c) acrcimo ou redução em por- dade, capaz de produzir o volume do
centagem única e global distintarnen- serviço no prazo estipulado. .
te pera cada um dos conjuntos de 	 parágrafo primeiro. A prova que 'se.
preços relacionados nos Itens c-1 e refere a alínea a, deste artigo, será
c-II;	 feita mediante apresentação de cer-
• C-1:	 \.	 tidão ou de atestado de entidade ou
a) Preços constantes da Tabela ,orgate de serviço público Federal " ou

de Preços do .DNER, para Serviços de Estadual, relativamente a serviços di-
Terraplenagem e Obras de, Arte, em reta- e regularmente contratadas com
Geral, aprovada pele C.E. em 7 de e &gat o ou entidade referida;	 . .

• junho de 1951;

I 11 — Provas de oapacidadeS 	 suas respectivas cauções depois de ho- ta apresentada.
e molegátda a concorrenalgi- pelo coa- 1 12 — A-proponente apresentará pro-

t .— A participação na concorrência selha Executivo do D.N.E.R.	 grama detalhado de produção men-
depende de provas de opacidade téc-	 1 59 A caução • correspondente à, sal média das trabalhos, de modo a
rica.	 .	 '	 firma declarada vencedora ficará em assegurar o andamento proporcional
, 7 — 'Para prova de capacidade, téc- poder do D.N.E.R. para garantia da .aio prazo previsto Para a Conclusão.
nica, será exigido:	 assinatura e fine do contrato. ,	 13 — A proponente se obrigará a

pimento mecânico será feita mediante neees.saria a completar, com os refor-
relação circunstanciada, contendo in- ços anteriormente procedidos, 5%
dicação de ,marca, espécie, potência, (cinco por tento) do valor do serviços
capacidade, tipo, caracteristices, esta- até então executados. _

cada unidade, e, indicação do local em
do de conservação, relativamente ,a .§ 25' A caução inicial e os respecti-
que se encontra, Dam efedu de inspe-
ção pelo D.N.E.R. O conjunto spre-
sentado, a juizo do D.N.E.R., 'cleevrá
produzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e não pode-
rá, ser inferior no abaixo relaciOnntIO:

3 —'tratores de potência (barra de
tração) igual ou superior a 100II p; •

2 — carregadeiras de 1 1/2 jd3 na
caçamba; IV — Descnção dos Serviços- —

2 — motoniveladoras de potência I Forma de execução -e andaviento
igual ou superior a 100PEP: 	 ,	 10 — Os serviços a eaecutar situam-

2 — 'ralos compactadores pneurná- se • .- na Rodovia BR-31-ES, trecho
ticos;-. -	 fEntr. c/a ER-5-Marechal Floriano

2 — rôlos compactadores tipo pé de mb-trecho' ao lane 14,5 • ao_ Em 45
'barneiro . -	 (Km O'-em Vitória é compreendem:

tratares dedpneus com potên-
cia igual ou superior a 501IP; "	 •

3 — carros-pipa com capacidade de
4.000 litros cada;

2 — pulvl-mixers;	 _
1	 rôlo vibratório de 3 toneladas:
1 — carro distribuidor de material

betundhoso, munido de barra de dis-
tribuição, bomba reguadiora de pres-
são. tacómetro, termômetro e maça-
rico; .

1 — distribuidor de agregados; 	 -
e — rôlo compressor de 'rodas lisas,

de 5 a 8 toneladas;

"co Terraplenagem mednica . para
ccreplementação dos serviçal_ de im-
plantação, compreendendo: alarga-
mentos, retificações, revestimento ve-
getal de taludes, revestimento dá con-
creto das sarjetas, calhas de concre-
to e obras de arte correntes, etc., on-
de; a juizo da fiscalização, se frizee
necessário;

b) Pavimentação, compreendendo:
regeularização do leito estradai, refór-
ço do subleito, sub-base e base estabi-
lizada mecanicamente, imprimação,
revestimento cio "tipo tratamento EU.
perficial betuminoso duplo, confecção
de acostamentos, revestimento dos
acostamentos Com tratamento super-
ficial betuminoso simples, drenagemt

Entretanto, se as condições, locais e
os materiais disponíveis assim ao exigi

-rem, poderá ser adotado qualquer ou-
trodipci de pavimento previsto na Ta-
bela de Preços aprovada pelo Conselho
Executivo em .7 de março de 1950, sem
qualqueremodificação nos preços e
condições da proposta vencedora.

O abastecimento de materiais be-
turainescs será por conta do executan-
te, podendo, no entanto, o D.N.E.R.
se assim o julgar conveniente, fazê-lo
diretamente. No caso de ser forneci-
do pelo executante, a equisieão deve-
rá ser previamente autorizada pela
Eiscalleeção e seu pagamento se efe-
tuará de acôrdo cornos critérios fixa-
dos na Tabela de Preços aprovada
pelo Conselho Exeetalvo em 7 de Mar-
ço de 196(),

Parágrafo único — O volume, a
distância de transporte e os tebres
aciena consignados figuram apenas
eomo orientação para o objeto da
presente concorrência, não Cabendo
ao Contratante a apresentação
qualquer recurso fundamentado na
variação dos citados volumes e teo-
res, que 'visem obter reajustamento
da base de preços propostos.

11 — os serviços serão executados
de &dardo eora as normas técnicas e
especificações vigente: 74
as condições ciaste Edital e a propos-.

pondente a 'cada Avaliação ou saldo do Contr.:to.

vos eeforças suão levantados depois
de cancluidos os eerviços e recebida a
obra pelo D.N.E.R. Em caso de res-
cisão 'do contrato e interrupção dos
serviços, não "serão devolvidos a cau-
çãd inicial e os seus 'reforças, a menos
que a' rescisãoe a paralizaçã,o dos ser-
viços decorra de acordo com o DNER,
ou de falência da firma. -
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Preço: Cr$ 20,00

'A VENDA

Seção *cle Vendas; Av. Rodrigues Alves, 1

Agencia 1 Ministério da Fazenda

Atende-he a pedidos pelo Seryiço cie Reembélso Postal

d) 'rubricar as propasta.e aceitas e
oferecê-las á rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao ato,

e) lavrar ata circunstanciada da.
eencorrência lê-ia, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes, presentes an ato;

f) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

2192 Terça-feira 2%

1 29 Demonstrada, tempestivamente,
a insuficiência do valor aproximado
atribuido aos serviços objeto do pre-
sente Edital, para conclusão do su-tre-
cho estrielecido no art. 10, Capitulo
IV, ficará assegurado ao concorrente
vencedor, se lhe convier e a critério do
DNER, mediante aditamento ao con-
trato de empreitada original, o -pros-
seguimento dos serviços, até a conclu-
são do sub-trecho referido, condicio-
nado à disponibilidade de recursos fi-
nanceiros próprios. No aditamento se-
rão mentidas as condiçõe.s do Contra-
to de Empreitada original.

•ginal.
VIII — Contrato

20 — A adjudicação dos serviços
será efetuada mediante Contrata de
Empreitada assinado no DNER obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital e a* que constam da respecti-
va minuta, à trspee'^e e dos in éeree-
sados. na Procuradoria Judicial do
DNER.

Parágrafo único. O sélo proporcio-
nal devido, ao contrato será pago pelo
contratante de acierdo com o pará-
grafo ae do artigo 2° combien— rem
o art. 40 e seus parágrafos do Decre-
to n9 32 292, de 0-3-e3.

IX — Maltas

21 —

•

 O contrato estabelecerá mul-
tas, aplicáveis a •criterio do Diretor-
aeral do DNER, nos seguintes casos:

I — Por dig que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ ....
10000,0 (dez mil cruzeiros).

II — tisndo cs seviços não tive-
rem o andamento previsto, sendo fei-
ta trimestralmente a verificação, com

. exceção ,do primeiro trimestre; quan-
do não forem executados perfeita-
mente de neônio com o projeto, as
normas técnicas e eepecificações vi-
gentes nu DNER, quando os trabalhos
de fiscalização dos serviços forem dl-

. ficultados; quande a administração
feir inexatanlente informada pelo con-
tratante: quando o contrato fôr
transferido a terceiros, no todo ou
em parte, sem 'prévia autorização do
Diretor-Gerai do DNER. variáveis, de
59.ee0,e0 (cinquenta mil. cruzeiros) a
Cr$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta
mil cruzeiros) conforme a gravidade
da falta.

;X . — Rescisão
,	 22 — O "Contrato estabelecerá a res-

pectiva rescisão, independentemente
. de interpelação judicial sem que o

tontratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o

. Contratante:
, a) não cumprir quaiseu:r das °bei-

' gações estipuladas;
1)) não • recoaier multa imposta,

• dentro do prazo determinado;
Cl incorrer em multas por mais de

duas das condieões fixadas para apli-
cação;

f-hi • ou fe:eckr (esta última,
aplicável a firma in'—'eual);

e) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou cru parte, sem prévia 3 ',-

ri eitçãe de telretr e - e—e- t en Dere;R.
23 — Estabelecerá, também, o Contra-
to. a modalidade de rescisão por ma-
too acOrdo, atendida a conveniência
dos serviços e disponibilidade de re-
cursos financeiros para a segunda
etapa executiva. 	 • • •

• e 19 — A rescisão por mútuo acôrdo
' dará ao Contratante direito a receber
do DNER.;

b) o valor das instalações efetua.:
calculados em Medição Rescisória;
*sopeineaxa so5etea5 sop aoreA O (1)
das para . cumprimento do contrato,
descontadas as parcelas corresponden-
tes à utilização . dessas instalações,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados.

e 29 — Não havendo disponibilidades
financeiras próprias para atender aos
encargos da segunda etapa, o contrato
considerar-se-á rescindido, ficando,
destarte, adstrito A sua primeira eta-
pa executivo-financeira. •

XII — Disposçôes Gentis	 •

27 — Ao Conselho Executivo do D.N.
• E et. se reserva o direito de anulai

a concorrência. por conveniênca
administrativa, sem que . soa COliCtn. -
rentes caiba indenização de qualquer
especie.

Paragrato único. .Em caso de anu-
¡ação' os concorrentes terão ,direito a
levantai a caução e receber a do-
cementação que acompanhar a res-
pectiva 'proposta, mediante previo re-
cieerimento.

28 r- Os Interessados ficam cientes de
que o DNER,. se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projete
eue possam acareetar redução ou
acréscimo nos volumes das serviços,
sem que caiba aos concorrentes direi-
to a qualquer reclamação ou Indeniza-
ção.	 .

29 — Tabelas de Preços do DNEER.
aprovadas pelo Conselho Executivo em
7 de março de 1960 e 7 . de junho de
1931, atualmente em Vigor, poderão
ser examinadas ou adquiridas pelos
interessados na Divisão de Conserva-
ção e Pavimentação. - ‘

20 — O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conservação
da.atera durante 6 (seis) meses após
o seu recebimento: .

31 — Os interessados que tiverem*
dúvidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos • termas deste Edi-
tal serão atendidos durante o expe-
diente da repartição na Procuradoria
Judicial do D.N.E.R. ou na Divisão
de Conservação e Pavimentação para
os • esClarecimentos necessários.

32 — .Para as firmas reglarmente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes do artigo 5-
capítulo I,. alíneas b, c, d, i, fica

j

strbstituida pelo cartão de registro.
Deverá constar. neste cartão, que foi
apresentada a prova a que se refere o
Decreto n9 50.423, de 8-4-61. .
—Rio de Janeiro. 9 de outubro de
1951. — Eng° Lauro 'Dente Gonçalves,
Presidente da CCSO.	 -

Conselho Rodoviário Nacional
'Faço público que o Conselho Rodo-

viário Nacional, no exercício dos po-
deres que, na forma do e 1 9, do arti-
co lu. da • Lel n9 See, de :e ee .•unt:
ue. 1,14a lhe foram de/e; ke pe:t POV..
tfula 119 915, de 23 de outubro de 1948,
do See.hor Ministro da V Ação e Obras
Pieriies s. aprovou, em ; ta ,cee i cio de
15 oe setembro de 19(11, • leeceetie da
trecc da Rodovia BR-1: tVonte n••
donça Lima-Canal de Sito Simão)
compreendido entre a estaca õb0 e a
estaca 1.000 na extensão ele Meio ktn
e constante\ dos. desenhos nume os.,..
PEET-2.546-61 a PEEI.-2.550-0t que,
autenticada pela chancela do Presi-
dente do mesmo Conselho, ficamn c1e-
positados no Arquivo Técnico da Di-
visão de Estudos e Projetos do referido
Departamento; e em comem:UM,
nos termos do artigo 24 da citada Lei
n9 302, fica declarada n utilidade pú-
blica, para efeito de desa• propriaeão,
da respectiva faixa de domínio eetalee-
lecida de conformidade com as Ner-
mas para o Projeto das rctrOdas de
Rodagem em vigor, bem corno n das
benfeitorias nela contidas. que sejam
necessárias à execução do projete
aprovado, c, outrossim, a das jazidas
de areia e cascalho. pedreiras e agua-
das .embora fora -cla faixa de domínio,
que nomeei ser utilizadas na realiza-
ção da mencionada obra — Processo
48.628-01 — Rio de Janeiro. em 9 de
eütubro de 1961. — José Pedro de És-
colmo-. Presidente.
.' Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercício dos po-
deres que. na forma do 1 19, do artigo
16. da Lei ir9 302, de la ntle julho do
1943, lhe foram delegados pela Porta-
ria n9 915, de 23 de outubro' de 1948.
do Senhor Ministro da eriação e Obras
Públicas, aprovou. em sua reunião de
15 de setembro de 1961. o projeto do
subtrecho da Rodovia BR-31. (Cam-
pos Altos-Tobati), integrante do tre-
cho Betim-Araxã da mencionada ro- •
dovia e compreendido entre a 'estaca
2.909 e a estaca 4.191 na extensão de
25.820 km, constante dos desenhos nú-
meros PEE1'-2.570-61 a. PEET-2.585
de 1961. que autenticados pela chan-
cela do Presidente do mesmo Conse-
lho. ficam depositados no Arguleo
Técnico da Divisão de Estudos- e• Pro-
jetos do referido Departamento: e em -

• coneequencia, nos termos do artigo 24
da citada Lei n° 302. fica declarada a •
utilidade plelica,* para efeito de desa-
propriação. da- respectiva faixa de do-
mínio estabelecida • de conformidade
com as Normas para o Projeto das Es- •
tradas de Rodagem em vigor, bem co-
mo á das benfeitorias nela contidas,
que sejam necessárias à execução do
projeto aprovado, e, outrossim, a das
jazidas de areia e cascalho, pedreiras
e aguadas embora fora da- faixa de
domínio, que possam ser utilizadas na
realizacão da mencionada obra — Pro-
cesso 45.174-61 — Rio de Janeiro, em
9 de outubro de 1961. — José Pedro de
Exeobar. Presidente. •

Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercício dos po-
deres -que na forma do ; 1 9, •;lo "artigo
16. da Lei n9 302. de 13 de • Julho de
1948, lhe foram delegados pela' Porta-
ria n9 915, de 23 de outubro de 1948.
do Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas. aprovou, em sua reunião de
4 de outubro de 1961, o projeto de
subtrecho da Rodovia BR-32 (Benfice-
tareiinha), integrante do trecho Juiz
de Fora-Caxambu da 'mencionada ro-
dovia e compreendido entre a estaca
O e a estaca' 5754-18.00 na extensão
de 11.518 km e *constante dos dese-

	

nha.; números SET-3-283-61 a •	 •
SET-3-292-6/ Que, autenticados pela-
chancela do Presidente do mesmo
Conselho, ficam dem-Infidos no Are
quivo Técnico da Divisão de Estudos
e Projetas do referido Departamento;
e em consequência. nos Ulmos do ar--
figo 24 da citada Lei n9 202. fica de-
clarada e. utilidade neblina, para (neje
to de desapropriarão, ela resnecteva
faixa *de domínio esabelecida de cozi-

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) 	 Outubro- de 161 P

25 — Para julgamento da Concor-
rência, atendidas as condições dêste
Edital, 'considerar-se-á o menor índice
obtido pela soma algébrica 0,15 kl +
0,85 k2, onde kl e k2 serão, respecti-
vamente, os acréscimos ou reduções
propostos para os itens c-I e c-II.

28 — No CASO de empate considerar-
se-á vencedor o concorrente que apre-
sentar equipamento que em seu con-
j unto ofereça melhor rendimento. .

1 19 — No caso de novo empate pro-
ceder-se-á, à nova concorrência entre
os concorrentes empatados, de
verificar qual o que faz meiteor- pro-
posta, a.partir`da nova base de preços
estabelecido quando da primeira con-
corrência.
• •. 1 29 — No caso de terceiro empate

decidirá o sorteio em hora e local pre-
viamente fixados.	 .

XI —• Processo e Julgamento
•do Concorrência

24 — A Comissão de Concorrências
de Serviços e (../Oras

G) verificar se as propostas aten-
dem (X.3 • condições estabelecido.. neste
Editai;

• bi examinar a dozumentação que
as acompanha, nos termas deste Edi-
tai;

c) rejeitar as propostas que no se-
tisfizerem as exigências deste Edital,
no todo ou "em paete, e as qué Se fize-
rem acompanhar de documentação de-
ficiente ou incompleta;

•

•
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atividades cientificas;
atividades profissionais;
atividades didáticas;
trabalhos e pesquisas.
concurso de provas constará de:
prova escrita;
prova prática;
prova didática;
defesa de tese.

10— Sindromes em Odontologia..
Síndromes da dentina, da polpa.

11 — Síndromes do pericemente.
12 — Patologia da g anomalias deu-;

tais. Anomalias de forma, de volume..
de número, de erupção e cie implan-
tação:

13 --: Das distrofins dentais. Sinto-
mas clinlcos e lesões histológicas»
Etiologia e patogenia das distrolias
dentais. •

14 — Patologia das fraturas em
Odontologia.

15 — Acidentes de erupção do dente
do siso.

16 — Acrodontalgias.
17 — Dos dentes Inclusos. Patota

gia.
18 — Das intoxicações c seus efeitos

Marc a cavidade bucal. Intoxicações
de origem exógena e endógena,

19 — Depósitos paradentals. •
20 — Tumores, Generalidades.
21 — Dos tumores de origem dental-.

INL-c:11°sta e anatordia patológicas.
22 — Enfermidades paradentsds.

Pontos práticos — Patologia
1 — Exame. dos , aspectos microscó;

picos do sangue.
2 — métodos de coloração do sangue.
3 — Contagem de hcmatias:
4 — Contagem de leucócitos.
5 — Pesquisa dos elementos

mais .da urina.
6 — Exame maéroscôpica da. urina.

anosa

rêrça-feira

Sumidade com as Normas para o Pro-
jeto tias Estradas ue 1-Soungem em vi-
gor bem como a tias deneitorias nela
contmas, que sejam neeessurms a exe-
tiaçao ao projeto aprovam), e, outras-
sno, a aas jaZioas ue arcua e casca-
lho, peareiras c aguadas embora lora
da ousa de domalio, que possam ser
utilizadas na reauzeasau ua menciona-
da oura — Processo ala/st-UI —
de Janeiro, em 9 ue mimoso de 1961.
— Jose Pedro (tê e:si:votos s'resioente
do Conselho Roaovlario Nacional.
, faço piuslico que o Conseino rtodo-
vima° Nacional, no exereimo dos po-
deres que, na luram ao 1% do artigo
16, da Lei 392, de 13 ae juino ao 19ao,
ine foram amegados pela oPrtaria nú-
mero 915, de 2s cie °atues° de 1948, do"
Senhor Ministro da Viaçao e Cearas
Públicas, aprovou, em Sim reuniao de
'27 de setembro ue la61, o projeto do
entroncamento da Rodovia litt-ol com
o ramal de Volta Recionaa, assim co-
mo o projeto em Variante de Contór-
no de Volta Redonda da mencionada
rodovia compreendido entre a estaca
O e a estaca 35 e constante dos deSes
nhos numeros SET-3-256-61 e 	
SET-3-255-61 que, autenticados pela
chancela do Presidente do mesmo
Conselho, Reata depositados no Arqui-
vo Técnico da Divisão de Estudos e
Projetos do referido Departamento; e
em consequência, nos têrmos do artigo
24 da citada Lei n9 302, fica declarada
a utilidade publica, para efeito de de-
sapropriação, da respectiva faixa de
domínio estabelecida de conformidade
com as Normas para o Projeto das
Estradas de Rodagem em vigor, bem
como a das benfeitorias nela contidas,
que sejam necessárias à execução do
projeto aprovado, e, outrossim, a das
jazidas de areia e cascalho, pedreiras
e aguadas embora fora da faixa de do-
mínio, que possa 'uses utilizadas na
realização da mencionada obra —
Processo 24.303-54	 Rio de Janeiro,
9 de outubro de 1061. — Jose Pedro de
Escobar; Presidente " do Conselho Ro-
doviário Nacional.

Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, rio exercício dos po-
ares que, na forma do 1 9, do artigo
16, da Lei .n9 302, de 13 de julho de
1948, lhe foram delegados pela Porta-
ria 'n9 915, de 23 de outubro de 1948,
do Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, aprovou. em sua reunião de
15 de setembro de 1361, o projeto do
trecho da Rodovia BR-104 OrtçssucUA-
Alto do Amparo, compreendi:ia entre
a estaca O e a estaca 4 136+y3 na
extensão de 82,72 km e constanse dos
desenhos números PEET-2-476-61
PEET-2-527-6 1 que, autenticadas pela
chancela cio Presidente do mesmo
Conselho, ficam depositados no Arqui-
vo Técnico da Divisão dsi Estudas e
Projetos do referido Departamento e
eia consequência, nos tAriros do artigo
24 da citada Lei n9 302, 41en de:Cata-
da a utilidade pública, para efeito de
desapropriação, da respectiva faixa do
domínio estabelecida de conformidade
com :là Normas para o Projeto das
Estradas de Rodagem cin1 vigor, isem
como a das benfeitorias nela contidas,
que sejam necessárias nas:a:teia do
projeto aprovado, c, outrossim, a das
jazidas. de areia e ca.-selei s', pedreiras
e aguadas embora fora da Nal de
domínio, que possam ser utilizadas na
realização da mencionada obra -- Pio-
cesso 46.496-61 — Rio de Janeiro. em
9 de outubro de 1961. — José Pedro de
Escobar, Presidente do Conselho Ro-
doviário .Nacional.

Faço publico que .o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercício dos p0-
Ores qUe, na forma do 19, do artigo
16. da Lei n°302. de 13 de julho de
1943, lhe foram delegados pela Porta-
ria n9 915, de 23 de outubro de 1948,
do Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, aprovou. em sua reunião de
4.de outubro de 1961. o proieto do sub-
trecho da Rodovia BR-4 (Rio Bananal

"o Rio Corujas), integrante do trecho
Rio-Teresópolis da mencionada rodo-
via e compreendido entre a estaca 661

e a estaca 765 na extensão de 2020,
km e constante do desenho número ..
SET-112-49 que, autenticado pela
chancela do Presidente do mesmo
Conselho, fica depositado no Arquivo
Técnico da Divisão de Estudos e Pro-
jetos do referido Departamento; e em
consequência, nos thrinos do artigo 24
da citada Lei n9 302, fica declarada a
utilidade pública, para efeito da de-
sapropriação, da respectiva faixa de
domínio estabeldsida de conformida-
de com as Normas para o Projeto das
Estradas de Rodagem em vigor. bem
como a das benfeitorias nela contidas,
que sejam necessárias à execução do
projeto-Aprovado; e, outrossim, a das
jazidas de areia e cascalho. pedreiras
e aguadas embora fora do faixa de do-
mínio, que possam ser utilizadas na
realização da mencionada obra — Pro-
cesso 63.450-61 — Rio de Janeiro, em
9 de outubro de 1961. — Jose Pedro de
Escobar, Presidente do Conselho Ro-
doviário Nacional:

rtoE FERROVURiA
FEDERAL S. A.

Estrada de Ferro Santos
a Jundiai

RESOLUÇAO SJ N9 99-61

De 17 de outubro de 1961

O Diretor Superintendente da • Estra-
da de Ferro Santos a Jundiá, no uso
das atribuições conferidas pelo artigo
39, letra "a", do Decreto n9 43.548, de
10 de abril de 1958, e pelo art. 89 e
parágrafo único do Decreto n9 50.562,
de 8 de maio de 1961, resolve:

Conceder, nos têrmos do Decreto
n9 50.562, de 8 de maio de 1961, aos
servidores a seguir indicados e segun-
do as percentagens mencionadas, a
gratificação de nível universitário a
que se refere o art. 74 da Lei número
3.780. de 12 de junho de 1960:

I — Engenheiros — Na . percenta-
gem de 25%:

1. Eduardo Antônio de Camargo Ei-
s-	 delis.

2. Élbio Bravo.

3. Manoel Cavalcante de Souza bra-
sil.

4. José Teófilo dos Santos.
5. Floriano Campolina de Rezende

Camargos.
G. Osvaldo Marques Cardeal.
7. Anibal TAdentes Decina.
8. Jaime Faibicher.
9. Osvaldo Teixeira Baião.

10. Zieh Moysés.
11. Ney Dumay.
12. Manoel -Braga de Paula Ferreira.
13. Pedro de Andrade Carvalho.
14. Algacyr Guimarães.

II — Médicos — Na percentagem
de 255-:

15. Francisco Waldemar Salles.
16. hélio Martins Fontes.
17. Sebastião Ribeiro do Amaral.
18. Pedro Alcover da iSlva Moura.
19. Christovam Colombo de Araújo.

Dória.
III — Procuradores — Na percen-

tagem de 255•
20. Orlando Lambert.
21. Antônio Calvo.
22. Diógenes de Camargo Neves.
2:3. Luiz Daumichen.
24. Antônio Alberto Alves Barbosa.
25. Alberto Brandão Maylaert.
26. Milton Basaglia.
27. José Olympio Nogueira Borges.
28. Cyro Laudanna Filho.

Pedro de Andrade Carvalho, Dire-
tos-Superintendente.
(N9 38.379 — 19-10-61 — Cr$ 204,00)

A prova escrita será realizada no
prazo máximo de seis 161 horas, sôbre
assunto constante do programa oficial
e sorteado no momento, de uma rela-
ção de dez (10) a vinte (20) pontos,
organizada pela comissão examina-
dora.

A prova prática será . executaria no
Prazo máximo de seis 461 horas, sôbre
um ponto sorteado no momento, den-
tre os pontos em número de dez (10)
a vinte 1201, organizados pela Comia-
ano julgadora e tirados do programa
oficial da cadeira.

A prova didática, realizada perante
a Comissão Julgadora e a Congrega-

O julgamento rio concurso abadava-
rá as disposições legais vigentes.

Secretaria tia Faculdade de )(!.2n-
tolsigia da Universidade da Bahia :o
de outubro de 1961. — C. Dent. al.4-
noel da Cvnha Pecheco, Secretário.

PROGRAMA DE PATOLOGIA E
TERAPÊUTICA APLICADAS

:Patologia Aplie2da

Pontos teóricos)

— Patologia — Conceito e '1:"isáo
Relações co mas demais disciplinas.

Importância de seu estudo em Orion-

Semiologia — Sim importância em
Odontologia. Dia gnóstico — Conceito
e divisão. Prognóstico — Conceito o'
divisão.- •

'2 — Infecção — Conceito. Mecanis-
mo de Infecção.

2 — Processo inflamatório — Con-
ceito. Evolviniento do processo int ia-
matório. Diversas formas de Infla-
mação.

4 — Patologia elo sangue. Sua im-
nortãncia em Odontologia,	 •

5	 Estudos dos agentes patógenrs:
mecanicos c físicos.

G — Continuação: agentes em:mie:ia
e biológicos.

7 — Repercussão sôbre o organismo
das infecções boca-dentais.

8 --- Alterações dos tecidos duros
dos dentes — Abrasões, pigmentações
dentinárias. Cementose. Reabsoreão
radicular. Reabsorção adamantina ex-
terna. Ancilose alvéolo-dental.

— Estudo anátomo	 clinico da
cárie.

'MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E . CULTURA

UNIVERSIDADE DA BAHIA

Faculdade de Odontologia
EDITAL-

Faço público pelo presente Edital,
de ordem do Prof. Carlos Glicerio da
Silva Fera, Vice-Diretor, em exerci-
cio, da, Faculdade- de Odontologia ela
Universidade da Bahia, que se acham
abertas nesta Secretaria, talos as dias
úteis, de 10 ide) de outubro correu-
té a 10\idez) de abril de mil nove-
centos e sessénta e dois (1962),'ilas
às 14 horas, diariamente, com exceção
dos sábados, que serão de 9 às 12 ho-
ras, as inscrições para a concurso de
Professor Catedrático' da Cadeira de
Patologia e Terapêutica A plicadas, na
forma do Decreto n9 19.851 de 11 de
abril de 1931, da Lei n9 444 de 4 de ju-
nho de 1937 e do Decreto-lei no 217 de
12 de fevereiro de 1938 e lei n 9 2.938
de 2 de novembro de 1956.

Os candeia tos deverão juntar ao re-
querimento de inscrição os seguintes
documentos;

a) diploma de Cirurgião-dentista
devidamente registrado no Ministério
da Educação e Cultura ou de Instituto
onde se lecione a disciplina cai con-
curso.;

b) prova de que é brasileiro nato ou
naturalizado;

c) prova de idoneidade moral;
• d) prova de Sanidade física e.Men-

tal na forma do Regimento Interno dà
Faculdade (Serviço de Saúde da Uni-
versidade).

documentacão de atividade Pro-
fissional ou cientifica que lenha exer

-cido e que se relacione com a discipli-
na em concurso;

,f) prova de que é docente livre ou
professor adjunto;

g) recibo de pagamento da taxa de
inscrição;

h) prova de quitação com o serviço
militar:

cinquenta (50) exemplares da
tese que haja escrito.- impressos ou mi-
meografados.

O concurso será de títulos e de pro-
vas de acôrdo com o Regimento In-
terno desta Faculdade, com a Lei nú-
mero 444 e com o Decreto n9 217, já
referidos.

O concurso de títulos consistirá na
apreciação dos seguintes elementos:

'Oto, em sessão pública, constará de
urna disscrtaçãp durante cinausn'a
(50) minutos. sobre um ponto sor t ea-
do com vinte e quatro V241 hora
antecedência, de uma lista de dez :11,
a vinte n 20) pontos, organizada •eds
Comissão Examinadora, do progra
da Cadeira.

•
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Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alvas. X

Agència 1; Ministério da ra-iesda

i"elde:-Ee ri pedidat pedo Serviço de ReesatóIso Postal,

atividades didáticas
trabalhos e pesquisas.
concurso de provas constará de:
prova escrita.
prova prática .
prova didática

d) defesa de tese.
A prova escrita será realizada na

prazo máximo de seis (6) amas, ses-
tra assunto constante do programa
oficial e sorteado no momento, de
uma. relação de dez (10) a vinte (20)
pontos organizada sela comissão exa-
minadora.

A prova prática será executada no
prazo máximo de sei (6) horas, só-
bre um ponto sorteado no momento,
dentre os pontos era número de dez
(10) a vinte (20), organizados pela
comissão julgadora e tirados do pra-
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a — Exame microscópico da Urina.
8 — Estudo anateencapatelógico do

esmalte.
_a — Estudo anátema-patológico da

dentina.
10 — Estudo anátomo-patológico do

cemento. -
II	 Estudo anátoma-patologico

da polpa dentai.
12 — Estudo anátomo-patológico

dcs 47,a71;itGillaS.
13 — Estudo -anátomo-patolót.co

doa cistos radieulares.

Terapêutica aplicada

Pontos teóricos
1 — Farmacologia — Conceito e

divisão. Finalidade de seu estudo eia
Odonto.agia.	 •

2 ....., Medicamento e remédio. Me-
Caia:ema de ação dos medicamentos.
Assacisçées medicameritosas. 	 -

3 -- Das formas needicamentasas .e
. das vias de introdução dos medica-

mentos. Vias de eliminação.
'4 — Causas -modificadoras da ação
medicamentosa. Acumulação de me-
dicamentos:

5 — Incompatibilidades medica-
rnentasa.s.

G — Terapêutica — Conceito e di-
visão. Relações com as demais dis-
ciplinas. Limortância do seu estudo
em Odontologia. •

7 — Medicação cardio-vascular.
— Medicação anti-hemorrágica.
— O problema terajaautico ila

sárie.
10 — Hipnóticos e sedativos. Anal-

gésicos e antipiréticos.
. 11 — Estudo dás anestésicos gerais

— Sua importância em OdontoLegia.
12 — Estudo dos anestésicos locais

— Sua importância em Odontologia.
13 — Sulfamicloterapla —

tância do seu estudo em Odontologia.
14 — Dos antibióticos — Lnportân-

aia do seu estudo em terapêutica
Buco-dental.

15 —Indicações terapêuticas das
estomatites.

16 — Indicações terapêuticas da
parodontose.

17 — Conduta terapêutica nos tu-
mores de origem dental.

Ia — Indicaçães terapêuticas dos
cistos dos maxilares,
• 19 — Indicações ' terapêuticas deu

Inclusos.
20 — Indicações terapêuticas das

fraturas em Odontologia.	 •
Curso prático — Parte Geral

1 — Demonstrações das formas
farmacêuticas Mais. usadas em Odon-
tologia.

2 — Abaorção e eliminaaao das
medicamentos.

3 — Antagonismo.
4 — Ação protetora dos absor-

- ventes.
5 — Antidatismo

• Parte especial

C — sistema nervoso autônomo.
• a) preparação de intestino isolado.
h) preparação de coração de ba-

Iráquio.

Lv preparação de pressão arterial
mamífero.

d) midriáticos e raióticos.
k
— Sistema nervoso cento/

DeareSeores.

. •
a) hipnóticos
4) analgésicos

c) anestésicos gerais--
8 — Anestésicos locais.
9 — Curarizantes.
10 —, Músculo estriado.
11 — Choque histaminico.
12 — Coagulantes — anticoagutan-

teu — hemolitícos e anti-hernoliticos.
13 -- Mecânica respiratória.

.EDITAL

Faço público pelo pr5inte
de ordem do Prof. C .las Glicerio
da Silva Fera, Vice-Diretor, em eaer-
cicio, da Faculdade de Odontologia
da Universidade da Balda, que se
acham abertas nesta Secretaria, to-
dos os dias úteis, de dez GO) de outu-
bro corrente a 10 (dez) de abril ele
mil novecentos e sessenta e dois
(1962), das 8 ás 14 horas, diária:aten-
te, cora exceção dos sábados, que se-
rão de 9 às 12 horas, as inscrições
pira 'o concurso de Professor Cate-
drático da Cadeira de Prótese (1. e
29 partes). na forma do Decreto nú-
mero 19.851 de 11-4-1331, da Lei

n9 444, de . 4-6-1937 e 'do Decreto-lei
ri9 217 de 12-2-1938 e Lei n9 2.938 de
2-11-1956.	 •

Os candidatos deverão juntar ao
requerimento de inscrição os seguin-
tes documentos:

a) diploma de Cirurgdenta:et
devidamente registradd no alinistério
da Educação. e' Cultura ou de Irrs'ti-
tato onde se lecione a d:sciplina, em
concurso;

h) prova de que é brasileiro nato
ou naturalizado;	 .

c) prova de idoneidade moral;

d) prova de sanidade física e men-
tal na forma do Regimento Interno
da Faculdade (Serviço de Saúde da
Universidade).

e) documentação de atividade ara-
fis.sional ou eiêntifiea que tenha
exercida e que se relacione com a dis-

niplina era concurso;	 •
I) prova de que 'é docente livre ou

professor adjunto;
g) recibo de pagamento da taxa de

inscrição;
h) prova de quitação com o serv:ço

militar; -
i) Cinqüenta (50) exemplares da

tese que haja escrito, impressos ou
mimeografados.

'O concurso será de titules e de pro-
vas, de actordo cora o Regimento In-
terno desta Faculdade, cara a Lei
n9 444 e caca o Decreto-lei 1-19 217, já
referidos.

O concurso 'de títulos consistirá na
apreciação dos seguintes cimentas:

a) atividades científicas—
b) atividades.profissionala

grama oficial da cadeira, obedecendo
aos pararáfos 19 e 29 do artigo 117
do Regimento Interno desta Faculda- •
de.	 •

A prova didática, realizada perante
a Comissão Julgadora e a Congrega-
ção, em sessão pública, constará de
uma dissertação durante cinqüenta
(50) minutos, sôbre um ponto sor-
teado com vinte e quatro (24) horas
de antecedência, de uma riga de dez
(10) a vinte (2(» pontos, organizada.
pela comissão examinadora, do pro-
grama dà cadeira.

O julgamento do concurso obedecerá
às disposições legais vigentes.

_Secretaria da Faculdade de Odon-
tologia da Universidade da Bebia. em.
10 de outubro'de 1961. — C Dant.
Manoel da Cunha Pacheco, -Secre-
tário.

PROGRAMA DE PRÓTESE

• Lições Teõriçal

19 Parte

1 Prótese Dentária. Evolução his-
tórica. Conceito atual. Divisão. Ob-
jeto.

2 — Moldeira. Variedades. Escôlha;
preparo e emprego das moldeiras.

3 — Moldagem. Aplicação dos ma-.
tarjais de moldar, especialmente da
godiva e do ratdrocoloide irreversível

4 — Modelagem. Tratamento de mo-
delos.	 • I

5 — Do preparo da, unidade dentá-
ria para a feitura de incrustações me-
talicas.

6 _. Da, feitura de incrustação me-
tálica. Acabamento, polimento e fixa-
ção da mesma.

7 — do preparo de unidade para
feitura de incrustação em porcelana
fundida.

— Da feitura de incrustação era
porcelana fundida. Ajuste e fixação
tia mesma.

9 — Do preparo de unidiale dentá-
ria para Incrustação com finalidade
protética.

10 -- Do preparo de unidade dentá-
ria para construção de corôa metá-
lica.

11 — Da feitura de corôa em ma-
tar. Acabamento, polimento e fixação
ua mesma.

12 — Da preparação de raizes- para
ttitura de cOrõa a pivot, simples e
matas.

13 — Da elaberaçãa de coroas a pi-
sai., simples e mistas. Acabamento,
polimento e fixação das mesmae. •

14 — Do preparo da unidade den-
tária para a posição de corôa de jaa
aueta em porcelana fundida.

15 — Da feitura de cortia de porca-
iana fundida. Sua coloeação.

16 — Do preparo de unidades den-
tárias para elaboração da .ponte fixa.

17 — Da construção de ponte fixa
tticla metálica.

18 — Da construção de ponte fixa,
com elementos intermediários de fa--
ses acrílicas e ciispictes metálicas.

19 — Da construção de ponte fixa,
com elementos intermediários de por-
celana e cúspides metálicas.

20 — Do preparo do modelo para
feitura de dentadura parcial: a) de
grampos trabalhaãos a alicate; b) de
grampos fundidos.

21 — Do preparo do modelo para
feitura de dentadura tipo Ranch.

22 — Da feitura de dentadura para,
ciai: a) de grampos trabalhos a ali.
cate; b) de grampos fundidos.
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23 — Da feitura de dentadura par-
cial tipo RonCh.

24 — Da moldagens de arcadas des-
dentadas para elaboração de dentadu-
ras completas. Modelagem.

25 — Da moldelra individual, para
dentaduras completas. Sua feitura:
a, em ideal-base dupla; bi em acrí-
lica.
26 -- Da chapa tie prova para den-
tado. Sua construção; ai em ideal-
ifide simplas; bi em acrílico.

27 ;— tia feitura dos planos de ori-
entação. Tomada de mordida na ela-
:Joe:nato de dentaduras completas.

28 Da montagem dos dentes na
construção de dentaduras completas.
:tacha:ao em mufla.

29 — Da prensagem e cocção de
kantaduras completas, 'em acrílico.
Sua retirada da muna.. Acabamento.
Polimento. Retoque de articulação.

30 — Do consêrto de dentadura par-
cai e de dentadura completa.

LIÇÕES PRATICAS

As lições práticas versarão, exata-
mente, os assuntos explanados nas li-
ções teóricas.

As aulas práticas serão ministradas,
diariamente, num período de tempo
naneis inferior a três horas.

O. trabalho. de Prótese Clinica se-
ião executados pelos Srs. Alunos em
modelos e manequins adrede prepara-
.os e fornecidos pela Cátedra de Pró-

tese.
Os Srs. Alunos deverão comparecer

a.; aulas práticas Munidos de instru-
mentos de trabalho de acõrdo com a
lista préviamente apresentada.

O aproveitamento prático a fre-
tatencia e o interêsse demonstrados
aertio considerados, em primeiro pia-

u, na apreciação dos Srs. Alunos.
PRÓTESE — LIÇÕES TEÓRICAS

2'3 Parte

1 -- Exame de bôca, do ponto de
Vista protético. Fatores biológicos.
lesicologia do paciente.

2 — Elaboração da ficha buco-clen-
latria e organização do fichário, sob o
aapecto protétieo. Registros pré-ex-
tração. Planejamento do trabalho a
;ai executado.

3 — Dos dentes naturais sob o pon-
te de vista protético.

4 -- Estética dento-fada]. Da ex-
preesão e dos movimentos expressivos
da lace do perfil. Perda dos dentes
e suas consequências.

— Do mecanismo da articulação
temporo-mandibular. Relação do ma-
aliar com o mandibular, estáticas e
asiamicas,

O — Das forças que atuam nos Mo-
va-tintos mandibulares. Leis de aqui-
tibrio. Atuação das forças ern os te-
cido:, de suporte. Meios de amorte-
ce-1a,

— Ligeiro estudo, do ponto de vis-
ta proltitico, do papel da bôca na mas-
liame° e na fonação. Contribuição da
isaótese para restabelecer êsse.s atos

8 — Dentes artificiais. Indleacities
ulç para sua e.s-côlha e seleção. Mo-

. aficações e caracterizações que podem
sci feitas.

11 — Coroas artificiais. Suaa va-
riedades. Indicações. Da sua constru-
ção.

12 — Pontes fixas. Sua classifica-
ção e indicação. Do preparo da bõca
para receber ponte fixa.

13 — Dos elementos de fixação e
aos intermediários; nas pontes fixas.

14 — Pontes amovíveis. Indicação.
Preparo da bôca para receber pontes
amovíveis.

15 — Da construção de pontes amo-
(iveis.

16 — Dentadura parcial. Meeanis-
nso de retenção. Suas condições de
estabilidade e função. Preparo da
boca para receber dentadura Parcial.

17 — Moldagem e modelagem para
feitura de dentadura parcial. Méto-
dos. e técnicas indicados.

18 — Dos grampos. Seus tipos. De-
litseadores. Desenhos de grampos.
Reprodução de modelos.

19 — Dentadura -parcial em mate-
iial plástico com grampos elaborados
a alicate e com grampos fundidos,

20 — Attachments. Seus tipos. In-
dicação. Sua feitura.

21 — Dos encaixes de precisão.
22 — Dentaduras completas. Seus

tipos. Indicações e contra-indicações.
Preparo da bôca para receber denta-
duras completas.

23 — Mecanismo de retenção das
dentaduras eompletatN Requisitos paaa
sua estabilidade- e. função.

24 — MoiCeiteem c modelagem para
a construção de dentaduras completas.
Métodos e técnicas preconizados.

25 — Antagonismo maxilo-mandibu-
lar. Chapas de prova. Planos de
orientação. Linhas de referência.

26 — Articuladores, Aplicação do
arco facial. Montagem dos modelos no
articulador. Registro extra e intra-
oral.

27 — Montagem doa dentes em den-
taauras completas. Inclusão da chapa
de prova na multa. Cocção das den-
Mela: as.

28 — Acabamento, polimento e ajus-
te de dentaduras completas. Sua co-
meacão. Retoques. Do consérto e do
rabi-asai/sento das mesmas.

29 — Prótese imediata parcial: —
fixa e amovível. Vantagens e desvan-
tagens. Indicações e contra-indicações
Feitura de trabalhos de prótese ime-
diata parcial.

30 — Prótese imediata total. Van-
tagens e desvantagens. Indicações e
confia-indicações. Feitura de traba-
lhas de prótese imediata total.

AULAS PRATICAS

O ensino prático versará, tanto
quanto possível, os assuntos contidos
nas aulas teóricas déste programa e
será ministrado no Consultório de Pró-
tase Clinica e no Laboratório de Pró-
tese.

Realizado do ponto de vista prot(',
deo, o exame do paciente, proceda

respectiva anotação em ficha buco-
deritaria e feito o devido planejamen-
to, o Aluno executará os trabalhas de
acórda com os casos que se apresen-
taram nos Serviços da Cátedra e a cri-
tério do Professor.

Universidade da Bahia, que se [(Asam
abertas nesta Secretaria, todos os dias
Citeis:, de 10 x:dez ) de outubro corrente
a dez (10) de abril de mil novecentos
e sessenta e dois (1962), das 8 às 14
horas, diariamente, com exceçãs
sábados, que serão de 9 às 12 horas
as inserlçõ.a. para o concurso de Pra-
fessor Catedrático de Fisiologia, na
forma do Decreto n" 19.851 de 	
11-4-1931, da Lei . ne 444 de 4-6-1937 e
do Decreto-lei ne 217 cie 12-2-1938 e Lei
n" 2.938 de 2-11-1936.

Os candidatos deverão juntar ao ree
querimento de inscrição os seguintes
clocusrd ates:

O) diploma de Cirurgião-dentista Jc-
vidamente registrado no Ministés2a Je
Educação e Cultura ou de Instituto!
énde se lecione a disciplina ens caet-
c urso ;

n5 3 Idcaa de que é brasileiro nau oul

d) prova de sanidade física e men-
tal n,; forma do Regimento Interno da
Facilidade (Serviço de Saúde da Uni-
vers-eaffe d e

e documentação de ativiclacle
fiesaanal ou cientifica que tenha exer-
cido o que se relacione com a (usei-
plMa em concurso;

1) prova de que é docente livae
professor adjunto;

g) recibo de pagamento da taxa d.e
inscrição;

.11) arova de quitação com o serviço
sriiitam;

i) cinqüenta (50) exemplara:, da
tese que haja escrito, impresso ou mi-
meografados.

O concurso será de tittilos e de pro-
vas, de acôrdo com o Regimento lute:-
no desta Faculdade, com a Lei ri9 444
e com o Decreto-lei n e 217, já referi-
doa.

O concurso de títulos consistirá na
apreciação dos seguintes elementos:

a) atividades cientificas.;
b) atividades profissionais:
c) atividades didáticas,
ti trabalhos e pesquisas.
O Concurso de provas constará Gea
a) prova escrita:
b) prova prática;
C.) prova didática;
d) defesa de tese.
A prova escrita será realizada no

prazo máximo de seis (6) horas, sante
assunto constante do programa oficial
e sorteado no momento, de uma rela-
ção de dez (10) a vinte (20) pontoe,
organizada pela comissão examinadora.

A prova prática será executada ri,3
prazo máximo de seis (6) horas, sôbre
uns ponto sorteado no momento, den-
tro os pontos em número de dez (10)
a vinte (20), organizados pela comis-
são julgadora e tirados do progran%
oficial da cadeira.

A prova didática, realizada peran-
te a Comissão Julgadora e a Congre-
gação, em sessão pública, constará de
urna dissertação durante cinqüenta
(50) minutos, sôbre um ponto sortea-
do' com vinte e quatro (24) horae de

antoced r:nela, de urna lista de dez (10)'
a vulto. lee: pontos, organizada peia
comeaaa casaranadora, do pregrama
da cadeira.

0 .jua-:.aricaan do coneureo obedecera
• diapasições legais vigentes.

Sc acte:::( da Faculdade de Otion-
tolagia eis Univeasidade da Balda, eas
10 cie mitubrc de IML

O Seerrlário — C. Dein.. Manoel
da C1171121 Pa:11CC:).

PROGRAMA DE FISIOLOGIA

Par',_' Tegrau

N 1 — Introdução ao estudo els

	

Frtnoiniiaa. Divisa() e ineloa0-.	 Ini-
porta ne	 Odon tolog .	 teci (ai t:
COM as ouira.;

N" 2 -- Fenômenos aerai; da s:da,
Cenclicõe:, instrfsecas,

Motitoolissno,-; material e ell2t -

gético

• — Conciçõe.: extrinsteas. In-

	

anil'.	 tu?,	OXL -
gtnio, temperatura. pressão
rica e ttliireatos.

IV' 4 — Calar animal. Tering eame-
ee e termólise, Termoregulação. Me-
tabol i smo basal.

N' 5 — Reat.daçao do inetabolaino
hictro-anneral. Sua importam-tia ein
Odont olog .

• MeSabolissno dos alimentas

	

glue.3dico. lipidico e 	 pio-
Ur

•

 na.) O :aias respectivas reviu:Cace.
N";	 Viteminas, sua important:1x

sobre o aparelho buco-dental, Equi-
líbrio inte.reitarainteo e antivitaminas.

IV 8 — Rações alimentares. 3letae
suae Tia:anta:e eisiologicas Alimentas
e dentes.

N" 9 — Fase ingestivu. Estudo pai -
ticular da preen.são e mastigação.

	

Dentes, importância funcional. 	 Fi-
siolog ia eis 	 tempero-man-
dibular.

N' 10 —2ivlovirocnto, fisiológicos
dentes. Erupção e queda. Dentições

N . 11 — Fisiologia do esmalta, dea-
tina e polpa. Parodõneio.

N" 12 — Estudo particular da de-
glutição.

N" 13 — Glandulas, salivares. SPC:, -
Ou sal:var. Irervação secretória. ff2-
11cxes cie Pavlov.

N" 14 — Dig e stão aitatrica.
menos inecanieo.: e quiinico.; sua re-
gulação.

1V 15 — Secreções biliar, panerel-
tica e enl.erlea. Mecanismo reulado-
res.

N' lti — DI'a;estão intestinal, ale-
ira:Macia e caiiratimo. Endocrinistua
digestivo,

N" 17 — Absareáa, intearaçao e ex-
ereção dos alimentos.

N e	— sar,gae. E.-ttudo Iniciou'.
dos elernn io:: figurados do sangue e
plasma.

N" 19 — alecenica circulatória c estai
leia. ClCi carcilacos — sinais exte-
riores. Propriedades fundamentais do
Miocárdio, Neoaenia e Neurogenia.

N° 20 — Regulação neuro-hunio2.3.:
da atividade cardíaca. Metabolistra
cardíaco e circulação coronária.

N° 21 — Circulação arterial. Pais'.
e tensão: fatores d .e regulação.

*	 Fisialog i,a (Parte teórica')

la^ 22 — Circulação capilar, sua
insporiâneia em Odontologia.

9 — Incrustações. Condições se te-
cuisltos a que tem de atender. Me-	 EDITALtodas de moldagem e modelagens na
:Feitura de incrustações,	 I Paço publico pelo presente Edital, de

10 -r Incrustação metálica. Aspec- ordem do Professor Carlos Glieério da
Los técnicos-mecânicos de sua feita- ! Silva Fera. Vice-Diretor, em exerci-

a.• n Cio, da Faculdade de Odontologia da

natural indo;

c) prova de idoneidade morai;



1 MINISTÉRIO-M-IND:ÉJS,
TRIA:- E DO COMÉRCI

- INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÈ,

Comissão de Armazéns e Silos
.(CARSI)

CONCORRÊNCIAS pUBLit...ikb
N.^5 61-1 A 61-5.	 ,

A Comissão de Armazéns e ,SiloS
(CARSI) do I. B. C., leva ao Conhe-
cimento dos senhores interessados que
as ABERTURAS das concorrências pti-,
blicas abaixo relacionadas, destinadam,
à, construção de armazéns, serão trans-
feridas das datas anteriorment-e divul-
gadas para' as que a seguir liamn re-
fixadas,:

Concorrência 61-1 — Armazém de:
Londrina — abertura a 10 de novem-
bro de 1961.

Concorrência 61-2 — Armazém de
Palnieira — abertura a 17 de novem-
oro de 1961,

Concorrência 61-3 -- Armazém de,
Rol -ancila — abertura a 21 de nuvem-
bro de 1961.

Concorrência 61-4 —
Apuearana -abertura
vembro de 1961.

Concorrência 61-5 — Armazém de
Peabirú — abertura a 23 de novembro
de 1961.

Armazém .
O . 22 de no-

ARQUIVOS
"DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório 'de doutrina, 'decisões adminis-
trativas, pareceres, acórdãos dos tribunais ju-

-diciários, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabético. Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 40.00
VENDA:

Seção 'de Vendas : Av. RoClrigues Alves, 11.

Agência I:: Ministério da Fazenda

Ateride-se a pe'didos pelo Serviço de Reembõlso Postal
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N°. 37 — Mesencéfalo. Bulbo e pro-, N° 8 _ ExPloração da hennistase.
tuberancia. Nervos croneanos.parti-

VII pares. .	
GrupoS samtuineos e . fator Rh._

cularmente* V e

N 9 38 — Cerebelo. Regulação pastei- • N" 9 — Ciclo cardiaco na rã. Car-
ia ' e equilíbrio.

N° 23 — Circulação venosa e lin-
fática. Circulações regionais especiais.

24	 Respiração externa. Rela
tóraco	 pulmonares. Ventilação

• emissão de sons. 	 •
•N r- 25 — Troca e transpartes. de

gazes. Respiraçao interna. Equilíbrio
acido-básico.

N° 26 — Regulação ileuro-hurnoral
da respiração. Anoxias.

N° 27 — Fisiologia do aparelho uri-
nado. Funções . glomerrilar e tubular,
sua regulação.

N" 28 — Fi.siologia muscular. Fe-
nômenos fisico-quimicos da contra-
ção Mediadores quitnicos.

N" 29 — Secreção em geral. Mé-
todos - do estudo. Hormônios, anti-
horm5mo' s e parahormonios.
logia da Acieno e neuro hipófise.

N9 30 Fisiologia da riroide, para-
tiróides e adrenais. Importáncia em
Odontologia.

N" 31 — Sumário das 'atividades 'das
gônactas, fígado, panc..-eas, Unió- e te-
cidos hormõgenos.

N u 32	 Sistema nervoso em geral.
NeurUio e sinapse. Excitação .é . con-

. ,:luçao. Formas de, sensibilidade	 te-
gurnentar.

N° 33 — Arco e ato reflexos. Ini-
bição e facilitação,

N° 34 — Telereeeptores. Fisiologia
da visão e audição. Acomodação e
visão das côres.

N" 35 — Quimioreceptores. Olfação
e gustação.

N u 36 — Fisiologia da medula es-
, pinhal. Vias de sensibilidade e no-
' tricidade.

- NO 39 — Diencefalõ. Tálamo õ hi-
octalarrio:. • Itsico-fisionogia : Emoções,
fome, sede e sono.

1 
'IV 40 --:- Cortex Cerebral. Zonas

rensitivo-rnotoras e sensorias. Fibras
- de projeção e de associação. Integra-

I
ção central. Ftinçtes da linguagem. ..

Na 41 — Forração. Papel dos den-
,..cs. lábios, língua e palato.•

N9 42 — Sis- tema nervoso autôno-
mo. Complexo diencefalo-hipofisário.
Simpático e parasimpático.	 .

PROGRAMA DE FISIOLOGIA
Parte Prática

N° 1 — Principios e métodos
em Fisiologia.

N9 2 — Meios de contenção animal,
fonprego particular dos meios quími-
co:5 e 'curarizantes.

N" 3 — Líquidos nihritivos. Ação
dos ions sôbre o coração e inusculos.

N" 4 — Metabolismo ba,sal. Varia-
ções fisiológicas-.

N9 5 — Fistulas digestivas (salivar,
gástrica, biliar e pancreática); influ-
ências ' reguladoras da secreção.

N O — Ação dos fermentos digesti-
vos. Saliva e suco-gástrico e intesti-
nal.

N° 7 — Estudo 'da motricidade do
aparêlho digestivo. Gastro e entero-
grafia,

diografia direta, inflüências regulado-
ras.

N° 13 Esfignaomanomptria. dire-
ta. Efeitos reguladores da pressão san-
guinea.

N" 11 — Esfigummanometria clíni-
ca. Vai7iações fisiológicas.

IV' 12 — Circulação capilar. Fatóres
de regulação do leito vascular.

Nu 13 — Ação dos adrehérgicos e eo-
linergicos sôbre o aparelho eárdio-
vascufar.

N" 14 — Exploração funcional e re-
gulação- da atividade respiratória,

.1n1 0 15 — Estudo da exeitabilidade
muscular. •Miografia. Curvas isotõ-
nica e isométrica.

N° 16 — Efeitos da temperatura sô-
bre a contração muscular. Somação
de efeitos. Tétano e Fadiga. 	 •

No 17 — Excreção renal. Fístula
ureterál. Fatores de regulação.
• N o 18 — Estudos dos reflexos no
homem e animais.

No 19 —Postura e Equilíbrio. De-
ruonstração da Wvidade labirintica
no homem e nos animais.

N° 20 — Determinação dos centros
motores cortieals.

N°.21 — Simpático cervical. Efeitos
da sua estimulação sôbre o segmen-
to cefálico.

Diaá 23, 24 e 25-10-61.

-Outrossim, a Comissão esclarece que
as gulas para o depósito da caução na
Caixa Econômica Federal de S. Paulo
deverão ser retiradas até o dia 10 de
novembro de 1961, no eu:Vitorio de ope-
rações em São Paulo, à rua Florêncio
de Abreu, 352 — 9.° and. saia 913.

Rio de Janeiro; 17 de outuaro de
1961. — Eng.0 Fernando R ibeiro do
Valle Presidente. — Jorge Allredo
Vznehon — 'Membro.

gerais

"?RECO DO NÚMERO DE HOJE: CR$. 4,00


